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RESUMO

Introdução: O acesso e a atenção à saúde das pessoas privadas de liberdade é
uma questão delicada, devido às condições estruturais precárias dos
estabelecimentos penais, e complexo, por abranger diversos atores e
especificidades do cárcere. Analisar esta temática significa compreender o contexto
de desigualdade e vulnerabilidade dessa população e como políticas públicas
afetam estas pessoas. Em relação aos usuários de drogas, nos últimos anos temos
vivenciado vários movimentos de avanços e retrocessos relacionados à Política
Nacional sobre drogas. Dessa forma, ainda há desafios no cuidado às pessoas que
usam substâncias psicoativas, que vai além da saúde e assistência social,
envolvendo também justiça e segurança pública, áreas que exercem forte influência
sobre as práticas de cuidado adotadas atualmente. Objetivo: Compreender a
percepção dos profissionais de saúde que atuam em um hospital universitário a
respeito da pessoa privada de liberdade e o usuário de álcool e outras drogas,
analisando fatores facilitadores e dificultadores na oferta de cuidados a essas
pessoas. Metodologia: Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, com
abordagem qualitativa. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com dezoito
profissionais de saúde, de ambos os sexos e especialidades variadas de um hospital
universitário, nos serviços ambulatoriais, cirúrgico e maternidade. As entrevistas
foram gravadas, transcritas e organizadas de acordo com a análise de conteúdo de
Bardin. Utilizou-se o referencial teórico da vulnerabilidade em saúde e direitos
humanos que analisa as dimensões individuais, sociais e pragmáticas e o quanto e
como os governos regulamentam e efetivam esses direitos. Resultados: As
relações no processo saúde-doença-cuidado, embora consolidadas na rede de
serviços e nas rotinas de trabalho, ainda são sensíveis às condições estruturais da
instituição e às especificidades dos sujeitos. Estigmas e discriminação comparecem,
como marcadores sociais da diferença, de gênero, raça, classe social e suas
intersecções associadas ao adoecimento. Os profissionais assumem limitações no
trabalho, como despreparo profissional, falta de conhecimento específico e manejo
do paciente. Para melhorias apontam atuação multidisciplinar, articulação com a
rede de serviços e capacitação da equipe. Conclusão: Apesar dos avanços nos
cuidados às pessoas privadas de liberdade e às pessoas com uso de drogas, as
ações em saúde devem trabalhar para reduzir as vulnerabilidades, sem deixar de
lado o combate às desigualdades sociais e a proteção dos direitos humanos. Faz-se
necessário superar as barreiras institucionais, pessoais, a abordagem biológica na
relação saúde-doença e incluir a participação social para consolidar uma perspectiva
que promova e potencialize a autonomia dos sujeitos e ampliem sua capacidade de
viver com dignidade.

Palavras-chave: Profissionais de saúde. Pessoa privada de liberdade. Acesso à
saúde. Sistema prisional. Drogas
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ABSTRACT

Introduction: Access to health care for people deprived of freedom is a delicate
issue, due to the precarious structural conditions of prisons, and a complex one, as it
encompasses various actors and the specificities of incarceration. Analyzing this
issue means understanding the context of inequality and vulnerability of this
population and how public policies affect these people. In relation to drug users, in
recent years we have experienced various movements of progress and setbacks
related to the National Policy on Drugs. Thus, there are still challenges in caring for
people who use psychoactive substances, which goes beyond health and social
assistance, also involving justice and public security, areas that have a strong
influence on the care practices currently adopted. Objective: To understand the
perception of health professionals working in a university hospital regarding people
deprived of freedom and users of alcohol and other drugs, analyzing factors that
facilitate and hinder the provision of care to these people. Methodology: This is an
exploratory, descriptive study with a qualitative approach. Semi-structured interviews
were carried out with eighteen health professionals of both sexes and various
specialties at a university hospital, in the outpatient, surgical and maternity services.
The interviews were recorded, transcribed and organized according to Bardin's
content analysis. We used the theoretical framework of vulnerability in health and
human rights, which analyzes the individual, social and pragmatic dimensions and
how much and how governments regulate and enforce these rights. Results:
Relationships in the health-disease-care process, although consolidated in the
service network and work routines, are still sensitive to the structural conditions of the
institution and the specificities of the subjects. Stigmas and discrimination appear as
social markers of difference, gender, race, social class and their intersections
associated with illness. The professionals assume that there are limitations in their
work, such as professional unpreparedness, lack of specific knowledge and patient
management. For improvements, they point to multidisciplinary action, coordination
with the service network and team training. Conclusion: Despite the progress made
in caring for people deprived of freedom and people who use drugs, health actions
must work to reduce vulnerabilities, without neglecting the fight against social
inequalities and the protection of human rights. It is necessary to overcome
institutional and personal barriers, the biological approach in the health-disease
relationship and include social participation in order to consolidate a perspective that
promotes and enhances the autonomy of individuals and expands their capacity to
live with dignity.

Keywords: Health professionals. People deprived of freedom. Access to health care.
Prison system. Drugs
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TRAJETÓRIA DA AUTORA

Desde que me graduei em Psicologia, em 1997, pela Universidade Federal do

Espírito Santo, passei por várias transformações na minha vida e na profissão.

Após pouco tempo de formada, em um dos encontros que a vida nos proporciona,

conheci uma Psicóloga que atuava em uma Consultoria fora do estado. E como

sempre gostei de desbravar outros horizontes e caminhos, aceitei o desafio e em

junho de 1998, fui trabalhar em Jundiaí, uma cidade industrial no interior de São

Paulo, numa consultoria que realizava processos de recrutamento e seleção para

indústrias da região.

Nesse trabalho, atuei na seleção e administração de pessoal de uma empresa

alemã, que executava uma obra de usina termoelétrica, dentro do espaço da

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), na cidade de Volta Redonda, sul do

estado do RJ. O inglês fluente foi fator decisivo nessa oportunidade, já que os

gerentes alemães não falavam português. Como recém-formada, esse trabalho foi

de grande aprendizado, crescimento pessoal e profissional. Depois de alguns anos,

surgiram outros desafios, em outras obras que essa empresa alemã executava,

como a recente tecnologia à época de cabeamento de rede, nas cidades serranas

do Rio de Janeiro e litoral santista.

Após quatro anos e meio nessa Consultoria de RH, fui novamente impulsionada a

conhecer outros lugares, desta vez no exterior, onde já havia tido uma experiência

na adolescência, por meio de um intercâmbio.

Dessa vez, o destino foi Portugal, nosso país irmão, onde tive experiência em

outras áreas, não diretamente relacionadas à Psicologia, mas afetas aos serviços

de hotelaria e turismo. Essa vivência foi bastante rica para meu crescimento

pessoal, realizando um sonho de residir e trabalhar para além dos limites do meu

país natal.

Quando retornei ao Brasil, em 2006, após quase uma década fora do ES, novos

desafios se apresentavam, principalmente, o de retomar à minha área profissional

de escolha, a Psicologia.



Foi quando, em 2007, fui selecionada para atuar na Secretaria de Estado da

Justiça (SEJUS), que administra o sistema prisional capixaba. Não tinha ideia do

que um Psicólogo fazia numa unidade prisional, nem sabia onde elas se

localizavam. Constituí o primeiro grupo de Psicólogos a atuar no sistema prisional

capixaba e fomos construindo nosso fazer coletivamente nesse universo tão

complexo, difícil e esquecido.

Assim como tudo o que me proponho a fazer, mergulhei de cabeça nessa nova

área da Psicologia Jurídica, que não estudei na graduação, mas que descobri ser

muito potente e necessária para a compreensão do fenômeno do encarceramento

em nosso país e para fundamentar o meu trabalho, no atendimento e

acompanhamento aos sujeitos privados de liberdade. Construímos as diretrizes

norteadoras do trabalho do Psicólogo no sistema prisional, aprendi a trabalhar em

equipe multiprofissional, vivenciei as contradições de uma atuação voltada aos

direitos humanos numa população excluída e refém do poder punitivo do estado,

participei de várias capacitações e eventos dentro e fora do estado. Essa

articulação entre o Direito e a Psicologia carrega muitas outras questões e exige

conhecimentos diversos, da Sociologia, da Saúde, da História, do Serviço Social,

dentre outros.

Nessa trajetória, me identifiquei com esse fazer social, a descoberta de um mundo

desconhecido, tão distante e diferente do fazer psi, historicamente relacionado às

elites e afastado do real contexto social. Do salto alto, para o sapato baixo,

confortável, já que a distância, não só física, que separa a cidade das prisões

requer disposição, engajamento e muita vontade.

E lá se vão quase 18 anos de Secretaria de Estado da Justiça. Após 10 anos de

trabalho como Psicóloga de referência, trabalhando diretamente com a população

privada de liberdade, homens e mulheres, realizei concurso público para Inspetora

Penitenciária, pela ausência de concurso para a área técnica na SEJUS e por

acreditar que posso continuar contribuindo com projetos e ações de “reintegração

social”, que tentam reverter à lógica do poder punitivo, em prol da emancipação dos

sujeitos e de um sistema menos violador. Enquanto Inspetora Penitenciária, desde

2017, nomenclatura que recentemente mudou para Policial Penal, acompanhando

um movimento nacional de regulamentação da carreira, atuei na inserção



profissional de egressos da prisão, desafio que me despertou a produzir e publicar

um relato de experiência, que apresentei em alguns eventos científicos,

aproximando-me novamente da academia. Trabalhei também com os sujeitos

monitorados eletronicamente com tornozeleiras eletrônicas, setor em que a política

de desencarceramento é o norte, propondo alternativas ao encarceramento, nos

desafiando a construir novos modos de responsabilização dos sujeitos, numa

perspectiva de inclusão e reparação ao invés da punição.

Assim, no exercício profissional nesse contexto, senti necessidade de ampliar o meu

conhecimento e retornar à academia, realizando um sonho deixado de lado por

tanto tempo. Motiva-me a compreensão das inúmeras variáveis que estão presentes

na questão do crime, violência e punição dos sujeitos sociais; a relação complexa

entre a política nacional de drogas e as prisões por tráfico de drogas, o estigma e

preconceito que acomete tanto as pessoas privadas de liberdade quanto as que

consomem as chamadas “drogas ilícitas”.

Foi quando, em 2022, ingressei no grupo de pesquisa CEPAD(i)Pics do programa

de pós-graduação em Saúde Coletiva e logo após, no mestrado. Esse movimento

me possibilitou aproximar da temática de álcool, drogas e saúde mental, participar e

organizar seminários de pesquisa relacionados à temática, escrever dois capítulos

de livros que reforçam que o estudo e a pesquisa acadêmica são fundamentais para

direcionar a minha prática, ampliando o entendimento e possibilitando criar formas

potentes e mais justas de ser, estar e atuar em nossa sociedade tão desumana e

desigual.
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1 INTRODUÇÃO

Um dos assuntos mais controversos e carregados de desafios na atualidade diz

respeito à situação das pessoas privadas de liberdade (PPL). Sob a custódia do

Estado, essas pessoas habitam prisões em que a superlotação, a má qualidade das

vagas existentes, o déficit no mínimo essencial para a garantia da integridade física

são a realidade, além da permanência por mais tempo no cárcere do que o previsto

na condenação, configurando um quadro que mina quaisquer possibilidades de

ressocialização e de garantia da segurança pública (Fórum Brasileiro de Segurança

Pública - FBSP, 2024).

A falta de condições estruturais que permeia a realidade do sistema prisional

brasileiro, compromete a garantia de condições adequadas para o cumprimento das

penas privativas de liberdade. O alto índice de doenças transmissíveis,

especialmente o HIV, a tuberculose, as hepatites e as doenças dermatológicas,

representam um risco constante tanto para as PPL quanto para os funcionários dos

presídios e os familiares que regularmente fazem visitas às prisões (Nascimento;

Bandeira, 2018; Rosseto et al., 2022).

Em 2023, a população carcerária do Brasil ultrapassou 850 mil pessoas, de acordo

com dados da 18ª edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP,

2024). Segundo o levantamento, são 852.010 pessoas no sistema prisional. Do total

de presos, 643.128 foram condenados, o que equivale a 75,5%, enquanto 208.882

(24,5%) estão presos provisoriamente, aguardando julgamento. Ou seja: a cada

quatro pessoas presas, uma não foi julgada e teve pena definida pela Justiça

brasileira.

Mesmo com redução da quantidade de pessoas presas provisoriamente nos últimos

anos, os números indicam que a prisão ainda não é aplicada como medida cautelar

excepcional, com o uso prioritário de outras medidas alternativas ao cárcere,

consoante determina a legislação brasileira (Brasil, 2024).

Além disso, 43,1% da população prisional do país é formada por jovens de até 29

anos; 68,2% são compostos por pessoas pardas ou pretas, e 75% da mesma
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população tem baixo grau de escolaridade, não tendo acessado, ainda, o ensino

médio. Os dados mostram que a população prisional não é multicultural, sendo o

encarceramento uma engrenagem profunda de manutenção das desigualdades

existentes na sociedade brasileira (Bartos, 2023).

A taxa de ocupação no sistema prisional brasileiro é de 130%, com um déficit de

214.819 vagas (FBSP, 2024). Assim, o gargalo das condições físicas precárias

segue firme, dificultando a ressocialização e abrindo margem para as organizações

criminosas. A superlotação, somada às condições insalubres, com boa parte das

celas sem ventilação e entrada de luz adequadas, torna os presídios espaços

propícios para a disseminação de doenças (Bartos, 2023).

A realidade do sistema prisional capixaba não é muito diferente do panorama

nacional. De acordo com o último levantamento do Sistema Nacional de Informações

Penais - SISDEPEN, (jul. a dez. 2024), da Secretaria Nacional de Polícias Penais

(SENAPPEN), que reúne os dados do sistema prisional brasileiro, o Espírito Santo

conta com 24.117 presos custodiados nas unidades prisionais, com um déficit de

8.669 vagas. Desse total, 95,77% são do sexo masculino e 4,23% são do sexo

feminino, 44% têm idade entre 18 e 29 anos e mais de 75% se autodeclaram pretos

ou pardos. (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2025).

Além disso, há uma divisão relacionada às pessoas submetidas ao cárcere no Brasil

em 3 partes muito próximas: 1/3 crimes praticados com violência ou grave ameaça,

1/3 crimes sem violência ou grave ameaça e 1/3 relacionados ao tráfico de drogas

(Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 2021).

A prisão, como uma das instituições de controle social da sociedade, afirma

princípios que a justificam como sendo uma das mais modernas formas de conter a

criminalidade do capitalismo, baseados na ressocialização. Tem como orientador

desse processo de reabilitação social o falacioso método de controle baseado na

Vigilância e na Punição aos corpos1. Como nos aponta Foucault (2001), a instituição

1 Em Vigiar e Punir, Michel Foucault apresenta uma longa pesquisa que demonstra que, nas
sociedades anteriores ao capitalismo, há uma substituição das formas de punições públicas para uma
forma privada de exercício, baseado em austeras estruturas panopticas de preparar o indivíduo,
como uma forma justa e humana de reparação de erros contra a sociedade praticados pelos
indivíduos
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prisional, desde o seu nascimento, mostra-se incapaz de alcançar as finalidades as

quais se propõe, negando os atributos ressocializadores que os vanguardistas

apontavam no seu início. Especialmente, ao afastar os sujeitos criminosos das

relações com a família, com a comunidade, contribui para a criação de estigma

como seres desmerecedores de dignidade e respeito (De Souza, 2020).

Nesse sentido, as pesquisas construídas a partir dessa realidade, deram visibilidade

à falta de condição das prisões, promovendo um canal de análises críticas

relevantes, permitindo denúncias sérias sobre a ineficácia da Lei de Execução Penal

– LEP (Brasil, 1984) e a estrutura carcerária do Brasil, que em muito dificulta as

pretensões dos Estados na condução da missão de ressocializar (De Souza, 2020).

De acordo com Adorno (1998):

Por maior o desprezo de parte substantiva da sociedade brasileira para
com as condições de vida e mesmo o destino do preso, ninguém pode se
revelar indiferente diante do cenário oferecido pelas prisões: às mais
precárias condições de habitabilidade e à falta de serviços de apoio,
assistência e educação vêm se associar uma violência desmedida e
incontrolável, grave obstáculo a qualquer proposta de reinserção social de
quem quer que tenha algum dia, em momento qualquer, transgredido as
normas jurídicas desta sociedade e, por conseguinte, sido punido pela
Justiça pública (Adorno, 1998, p. 18).

Estando longe dos olhos, é como se o sistema prisional se tratasse de um mundo à

parte. O interesse produzido na sociedade se volta para o sensacionalismo, que

beira o entretenimento, quando há notícias de alguma fuga com requintes

cinematográficos ou a prisão envolvendo personalidades públicas. O ocaso segue

como a marca, na maior parte do tempo (FBSP, 2024).

Ainda que os fins não sejam atingidos, os meios parecem justificados, ou seja, não

há um movimento de desconforto coletivo com o que acontece nas prisões

brasileiras. Longe disso. Importa pouco se a tutela penal, em exercício na privação

de liberdade imposta pela sanção jurídica, resolve o conflito social. A censura moral

que poderia se impor frente a essa desproporcional relação passa distante, mesmo

porque a punição já está naturalizada no imaginário social (Borges, 2019).
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1.1 SELETIVIDADE PENAL, RACISMO E DETERMINANTES SOCIAIS EM SAÚDE

O índice de aprisionamento no Brasil tem se mantido alto ao longo dos anos, o que é

agravado pela seletividade penal, que alcança as populações negras e mais

atingidas pela desigualdade social e racial. A seletividade penal ou seleção

criminalizante, refere-se a compreensão de que o processo seletivo de

criminalização se desenvolve em duas etapas: a criminalização primária e a

criminalização secundária (Cappellari, 2018).

A criminalização primária situa-se no campo da elaboração de normas. De acordo

com Zaffaroni et al. (2013, s/p), “É o ato e o efeito de sancionar uma lei penal

material que incrimina ou permite a punição de certas pessoas”. Isso significa que o

poder legislativo, onde são elaboradas as leis e suas respectivas penas, dá início a

seleção do sistema penal de acordo com o que interessa aos que criam as leis ou

aos interesses daqueles pelos quais buscam apoio político (Faisting, Cordazzo,

2019).

Já o processo de criminalização secundária, conceituado por Zaffaroni et al. (2013),

como “a ação punitiva exercida sobre pessoas concretas”, após o processo

legislativo que tipificou certas condutas como crimes (criminalização primária) é

marcadamente seletivo no país (CNJ, 2021).

O fenômeno da seletividade penal, nesse sentido, manifesta-se quando os órgãos

responsáveis pela persecução realizam constrangimentos e seleções apenas para

determinados perfis da sociedade, gerando desigualdades de tratamento no campo

da segurança pública e da justiça criminal. O sistema penal brasileiro, por meio de

suas formas de controle social, promove a seleção de seus crimes e dos indivíduos.

Percebe-se que o processo penal, em sua materialidade, torna-se um meio eficaz de

criminalização das classes menos favorecidas (Sinhoretto, 2014; Tourinho et al.,

2016).

Esse processo de criminalização não tem apenas uma causa, não transcorre

somente pela lei, mas também por imagens, por meio da linguagem, por problemas

econômicos e sociais. A criminalização, tanto a primária, quando a secundária,

apresenta uma pluralidade de causas.
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Dessa forma, essa seletividade penal comparece na maior parte da população em

cumprimento de pena privativa de liberdade no país, que é formada por pessoas

negras, de baixa renda e com baixíssima ou sem qualquer escolaridade. Realidade

que não é alterada durante o cumprimento da pena, uma vez que as atividades de

educação e trabalho intramuros absorvem um contingente mínimo de pessoas

presas (SISDEPEN, 2024).

Nesse sentido, trajetórias que eventualmente acabam em práticas consideradas

ilícitas são marcadas pela desigualdade social e pela fragilização no acesso a

políticas públicas e direitos sociais. Também são frequentes os contextos de

expulsão escolar, a necessidade de acolhimento, acompanhamento e cuidados em

razão do uso abusivo de álcool e de outras drogas e experiências de violência que

muitas vezes marcam as experiências dessas pessoas (CNJ, 2025).

Borges (2019), aborda de forma bastante aprofundada a relação entre racismo e

sistema prisional. Ela destaca que o encarceramento em massa, especialmente no

Brasil, afeta de maneira desproporcional a população negra, evidenciando um

racismo estrutural presente nas políticas de segurança e justiça. A autora discute

como o sistema prisional contribui para a manutenção de desigualdades raciais,

reforçando estereótipos e marginalizando ainda mais os grupos racializados. Analisa

também as causas e consequências desse fenômeno, mostrando que o

encarceramento em massa não é apenas uma questão de segurança, mas também

de desigualdade racial e social.

A elite no Brasil consolidou-se explorando o trabalho escravo, o que deu origem a

uma cultura racista profundamente arraigada em nossa sociedade e, além disso, nas

instituições que formam o próprio aparato do Estado brasileiro. Por essa razão, é

possível reconhecer não apenas a presença do racismo estrutural, mas também do

racismo institucional no país (Lima, 2020).

Nesse sentido, as sequelas do regime escravagista são ainda bastante perceptíveis

em nossa realidade: a pobreza, a violência e a discriminação que afetam os negros

são um reflexo direto de um país que institucionalizou o preconceito contra esse

grupo, deixando-o à margem da sociedade (Lima, 2020).
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O racismo estrutural é entendido como um sistema que organiza e sustenta

desigualdades raciais por meio das instituições sociais, políticas, econômicas e

culturais. De acordo com Silvio Almeida (2019), o racismo não se manifesta apenas

por meio de atos isolados de discriminação, mas sim, por estruturas que reproduzem

e normalizam a desigualdade racial, tais como a política de justiça e segurança

pública no Brasil. "O racismo estrutural é o modo como a sociedade se organiza a

partir da raça, mantendo privilégios e opressões de forma sistêmica" (Almeida, 2019).

Essa compreensão, portanto, rompe com a ideia de racismo apenas como

comportamento individual ou preconceito interpessoal, colocando ênfase nas

relações institucionais e históricas que moldam as desigualdades raciais.

No entanto, as desigualdades raciais no sistema prisional têm causas profundas e

complexas. Elas estão relacionadas a fatores históricos, sociais e econômicos que

afetam principalmente as populações negras e pardas, levando a uma maior

vulnerabilidade dessas pessoas ao encarceramento, refletindo o racismo estrutural

presente na sociedade, que impacta desde o acesso à educação até as

oportunidades de emprego (Borges, 2019).

Quanto às consequências desse fenômeno, a autora explica que, o sistema prisional

acaba reforçando o ciclo de exclusão social, marginalizando ainda mais as

populações racializadas. Além disso, a desigualdade racial no sistema prisional

contribui para a perpetuação do racismo e da desigualdade social, dificultando a

inclusão dessas pessoas na sociedade após o cumprimento da pena. É um ciclo que

precisa ser enfrentado com políticas públicas e ações que promovam a equidade

racial (Borges, 2019).

Dessa forma, é preciso encarar a centralidade do racismo no curso do Sistema de

Justiça Criminal e da Segurança Pública, isso porque o racismo institucional, como

estrutura de reprodução da desigualdade de grupos racialmente subjugados, opera

na manifestação, na manutenção e na reprodução da organização do Estado, suas

instituições e políticas públicas. Os estabelecimentos prisionais, como parte do ciclo

penal, também são espaços de reprodução do racismo em múltiplas dimensões, dos

procedimentos cotidianos à violência física (CNJ, 2025).
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Além disso, a concepção brasileira de que há no país uma democracia racial torna

mais difícil a averiguação e constatação do racismo, principalmente nas ações

individuais.

O mito da democracia racial surgiu no Brasil, a partir da década de 1920 (Lewgoy,

2006), consolidando-se no imaginário social nas décadas seguintes, baseando-se na

ideia de que o racismo havia acabado após a abolição da escravatura. Essa crença

na democracia racial, ao menos como ideal de igualdade e de respeito, propõe a

harmonização da relação entre raças. No entanto, ela serviu para ocultar e silenciar

a presença do racismo na sociedade, fazendo com que se propagasse no Brasil

uma das formas mais perversas de racismo: o racismo velado mascarado pelo

status liberal e democrático (Munanga, 2000).

Cabe aqui mencionar um modelo diferente de se pensar a responsabilização

criminal, conhecido como Abolicionismo Penal, que vem ganhando força nas últimas

décadas. A expressão “abolicionismo penal”, inspirada na luta histórica contra a

escravidão e a pena capital, refere-se à proposta mais extrema de destituição do

sistema de justiça criminal e da própria lógica de punição. Segundo Pavarini (1987),

o abolicionismo radical reúne metas específicas, como a extinção das prisões e dos

hospitais psiquiátricos (abolicionismo institucional), além da significativa diminuição

da atuação penal (minimalismo penal) (Badaró, 2018).

Passetti destaca que “O abolicionismo vai além da simples extinção do direito penal

ou da prisão contemporânea”, pois “questiona a forma de sociabilidade autoritária

que estrutura e permeia o Ocidente como uma pedagogia da punição, na qual, sob

distintas formas históricas, atribui-se a uma autoridade superior o controle sobre o

outro” (Passetti, 2012, p.16).

Dessa forma, essa vertente busca propor uma nova forma de pensar e de agir,

representando uma perspectiva tanto teórica como prática de “superar modelos,

classificações e pressupostos tradicionais, ainda que sem apresentar evidências

conclusivas dessas novas concepções nem explicitar de forma completa suas

próprias ferramentas teóricas e metodológicas” (Scheerer, 1989, p. 15-34).

Assim, embora não represente uma ruptura revolucionária no desenvolvimento

científico, tampouco anuncie o fim de uma ciência e o nascimento de outra
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inteiramente distinta, o abolicionismo constitui um novo paradigma, com potencial

para gerar instabilidade ao questionar crenças quase incontestáveis na relação entre

culpa e punição (Badaró, 2018).

No contexto do sistema prisional atual, ao entender como a população privada de

liberdade acessa os serviços de saúde, é fundamental levar em consideração o

contexto de desigualdade e vulnerabilidade que essas pessoas enfrentam no dia a

dia. Isso ajuda a criar estratégias mais justas e eficazes para garantir que todos

tenham o cuidado necessário, superando as dificuldades que enfrentam (Bartos,

2023).

Dessa forma, a promoção e cuidado em saúde às pessoas privadas de liberdade

implicam, necessariamente, considerarmos os determinantes sociais em saúde

(DSS) para essa população e o trabalho de forma intersetorial, isto é, em rede, para

que se consiga abordar as causas da vulnerabilidade de forma mais ampla e eficaz.

Significa considerar que pessoas que enfrentam pobreza, falta de oportunidades,

discriminação ou exclusão social serão selecionadas pelo Estado punitivo a serem

encarceradas. Além disso, a falta de acesso a educação e a serviços de saúde pode

dificultar a reintegração social após a prisão, criando um ciclo difícil de quebrar.

Nesse contexto, ao considerar a influência de aspectos subjetivos, relacionais,

comunitários, políticos, econômicos e sociais, tem-se uma perspectiva ampliada da

saúde (Ribeiro, K. G. et al., 2018), a qual extravasa o enfoque biológico e dá luz às

iniquidades de saúde.

Nesse contexto, o entendimento dos DSS e da importância da promoção da saúde

mostra que o setor da saúde, sozinho, não é capaz abarcar todos os aspectos que

influenciam e determinam a saúde dos indivíduos (Bartos, 2023).

A intersetorialidade na saúde, ou seja, a colaboração entre diferentes setores e

áreas de atuação, como educação, assistência social, habitação, entre outros,

contribui para reduzir a vulnerabilidade, oferecendo suporte multidisciplinar e

fortalecendo a rede de proteção social. Atuando de forma intersetorial, para

enfrentar esses desafios de forma integrada, se fortalece a ideia de promoção da

saúde, dando ênfase à necessidade de políticas que visem diminuir as
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desigualdades sociais e tratando de aspectos relevantes para a prevenção, o

tratamento e a reabilitação dos indivíduos e da comunidade (Bartos, 2023).

1.2 A PRIVAÇÃO DE LIBERDADE E O ACESSO À SAÚDE NO CÁRCERE

O acesso à saúde por parte das pessoas privadas de liberdade é um tema delicado,

principalmente se considerarmos a precariedade das condições estruturais dos

estabelecimentos penais, e complexo, por abranger diversos atores e

especificidades que o cárcere traz consigo. Adentrar nesta temática significa

compreender o contexto de desigualdade e vulnerabilidade no qual esta população

está inserida e como as políticas públicas afetam estas pessoas (Bartos, 2023).

Pesquisa recente de Rocha et al. (2024) identificou que há uma escassez de

produção científica nacional acerca dos Determinantes Sociais em Saúde da

população carcerária. A maior parte dos artigos disponíveis tende a ter um perfil

mais jurisprudencial, ou seja, voltados para análises de decisões judiciais e

aspectos legais, em vez de estudos acadêmicos aprofundados sobre a situação de

cárcere. Na área da saúde, a maior parte dos estudos disponíveis focam na

epidemiologia de doenças infecciosas, como o trabalho de Araújo et al. (2017), e de

doenças crônicas, como o de Ferreira et al. (2019). Além disso, muitos desses

trabalhos também abordam intervenções de controle e a eficácia de tratamentos

para essas condições na população. Dessa forma, percebe-se uma visão ainda

muito afetada pelo modelo biomédico enraizado na saúde brasileira (Pinheiro et al.,

2015).

No Brasil, a experiência de encarceramento influencia diretamente a saúde dos

indivíduos. A exposição ao estresse durante o cárcere está relacionada ao

adoecimento físico e psicológico, sendo agravada por fatores como conflitos internos,

isolamento, disputa de poder, adaptação à nova rotina ou sentenças longas (Rocha

et al., 2024). Além disso, a relação entre o preso e os agentes, bem como a perda

do apoio social, também contribuem para esse impacto na saúde. Conflitos internos,

isolamento, disputa de poder, adaptação à nova rotina ou sentenças longas, até

mesmo a relação entre o preso e agente e perda do apoio social (Frois et al., 2019;

Ariza; Arbodela, 2020).
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O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2024) compilou que o cenário de

óbitos no sistema prisional, de 2022 para 2023 apresentou incremento - de 2.453

mortes, sendo registrado em 2023, 3.091 óbitos, o que representa um aumento de

23,1% na taxa de mortalidade. As lacunas nos registros de óbitos, que levam a

variações negativas em muitas unidades da federação (UFs), ocorrem em um

contexto de evidente superlotação, condições precárias de habitabilidade e acesso

limitado à saúde e à alimentação. Diante dessa notória violação de direitos

fundamentais, não é possível se fechar os olhos para esse quadro, como se fosse

de menos importância.

Foucault (1999) já havia teorizado sobre o biopoder, uma forma de governo

tipicamente moderna que age gerando vida para alguns e morte para outros. É

possível que a formulação de Mbembe (2018) sobre a necropolítica seja mais

adequada para a nossa realidade, por se tratar de um poder soberano que não só

produz a morte como necessita da construção contínua de inimigos sobre os quais

apenas o extermínio é aceitável, operando em uma lógica de guerra e de terror

(Nascimento; Bandeira, 2018).

Necropolítica é o conceito que Mbembe (2018) usa para explicar como o poder se

manifesta na forma de decidir quem vive e quem morre, especialmente em contextos

onde o racismo, a violência e a desigualdade estrutural são usados como

ferramentas de dominação. Para esse autor, este poder se manifesta por meio da

criação de espaços onde certos grupos são sistematicamente expostos à morte

lenta, tanto por abandono social quanto por repressão violenta — em contextos

como periferias urbanas, prisões ou zonas de conflito.

Nesse sentido, o sistema prisional brasileiro pode ser lido como um dispositivo

necropolítico que produz a morte em vida, por meio de suas características como

superlotação, violência, tortura e condições subumanas, às pessoas negras e

pobres, negando-lhe direitos, cidadania ou dignidade (Mbembe, 2018).

Um dos problemas fundamentais para a efetivação de políticas públicas voltadas à

saúde das PPL é a superação das dificuldades impostas pela própria condição de

confinamento, que prejudica o acesso às ações e serviços de saúde de forma

integral e legítima. Nesse sentido, as publicações das Portarias Interministeriais
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(Saúde e Justiça) nº 668/2002 (já revogada) e nº 1.777/2003, que instituíram o Plano

Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), vigente de 2002 a 2013 e a

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade

no Sistema Prisional (PNAISP), em 2014, por sua vez, deram corpo e sinalizaram

para o cumprimento das premissas fundamentais do SUS: Universalidade,

Integralidade e equidade (Brasil, 2014).

A PNAISP nasceu da avaliação dos dez anos de aplicação do Plano Nacional de

Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), constituindo-se de uma política que

buscava garantir o princípio do acesso universal e igualitário às ações e serviços

para a promoção, proteção e recuperação da saúde das pessoas privadas de

liberdade. As normas de operacionalização dessa política no SUS estão instituídas

pelo Anexo XVIII da Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que

disciplina os tipos de equipes de saúde prisional e os profissionais que compõem

essas equipes (Brasil, 2017).

Trata-se de uma política de saúde pública implementada com o objetivo de garantir

e promover a saúde integral da população carcerária, motivo pelo qual deve haver

investimento para que a PNAISP seja efetivada (CNJ, 2025). A atuação nessa

política implica considerar todas as premissas da política de atendimento de

prevenção, bem como os recortes específicos para as diferentes populações que se

encontram em privação de liberdade, tais como mulheres, idosos, população

LGBTQIAP+. A complexidade do sistema prisional demanda também o cumprimento

das diretrizes da atenção básica em saúde, como a de eliminar doenças socialmente

determinadas dos estabelecimentos prisionais; atenção aos grupos minoritários e

impulsionar a efetivação da Política Antimanicomial do Poder Judiciário com especial

atenção a pessoas vulnerabilizadas (CNJ, 2025).

Assim, a saúde para as PPL assume uma dimensão coletiva, cujo reconhecimento

como direito fundamental está ligado à sua conexão com uma rede de atendimentos.

Viabilizar os princípios do SUS em um cenário de insuficiência de recursos

financeiros para esse sistema (Funcia, 2019), requer que as Equipes da Atenção

Básica prisionais (EABp) sejam implementadas em paralelo com o reconhecimento

das vulnerabilidades e necessidades reais das pessoas encarceradas e das
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desigualdades das quais elas se originam. Além disso, é fundamental a

corresponsabilização entre os equipamentos da saúde, do sistema prisional e de

justiça criminal, a fim de criar estratégias viáveis para reduzir os danos causados

pelo cárcere e de fato implementar ações em direção ao cuidado integral à saúde da

população privada de liberdade.

A Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN) é o órgão executor da

Política Penitenciária Nacional, que tem dentre suas atribuições um sistema de

colaboração com os estados com referência à implementação de serviços penais. A

SENAPPEN foi estruturada, no início de 2023, a partir da transformação

do antigo Departamento Penitenciário Nacional (Depen) (MJSP, 2023).

Entre esses serviços, está previsto o direito à saúde da pessoa privada de liberdade.

A base legal da PNAISP é a Constituição Federal de 1988, através da

regulamentação do SUS (Lei nº 8.080, de 1990) e da Lei de Execução Penal (LEP),

Lei nº 7.210, de 1984 (BRASIL, 2004). De acordo com o PNSSP, art. 1º, § 2º, inciso

V:
A implantação de ações para a prevenção de tuberculose, hanseníase, diabetes,
hipertensão, hepatites, DST/AIDS e dos agravos psicossociais decorrentes do
confinamento, bem como a distribuição de preservativos e insumos para a
redução de danos associados ao uso de drogas (BRASIL, 2004, p.1, grifo do
autor).

Segundo Brasil (2004), o art. 5º do PNSSP tratava de:

Ações de promoção da saúde e de atenção no nível básico relativas à saúde
bucal, saúde da mulher, doenças sexualmente transmissíveis/Aids, saúde mental,
hepatites, tuberculose, hipertensão, diabetes, hanseníase, bem como a
assistência farmacêutica, básica, imunizações e coleta de exames laboratoriais
(Brasil, 2004, p. 2).

As disposições desse artigo englobavam ações de atenção à saúde das PPL, em

decorrência da utilização de álcool e demais tipos de drogas, o que foi substituído

pela Política Nacional de Atenção às Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema

Prisional (PNAISP), promovida pelos Ministérios da Saúde e da Justiça e Segurança

Pública, em 2014, como uma atualização do PNSSP, através da Portaria

Interministerial nº 1, cujas diretrizes são indicadas no Quadro 1 (Brasil, 2020).
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Quadro 1 – Diretrizes do PNAISP

Fonte: Brasil (2020)

Dessa forma, a PNAISP tem como diretrizes a integralidade, a intersetorialidade, a

descentralização, a hierarquização e a humanização, reconhecendo as unidades

prisionais como as “portas de entrada” e o “ponto de atenção” da Rede de Atenção à

Saúde (RAS) (Barbosa et al., 2022).

As autoras destacam também que no âmbito prisional, as ações de saúde devem

ser realizadas pelas Equipes de Atenção Básica prisionais (EABp), conforme dispõe

o PNSSP, no item 6.1:

que a equipe mínima de assistência à saúde em cada unidade prisional é
composta por “médico, enfermeiro, dentista, psicólogo, assistente social, auxiliar
de enfermagem e atendente de consultório dentário, com jornada de 20 horas
semanais, para atenção de até 500 pessoas presas” (Portaria Interministerial Nº
1.777, 2003).

Essa equipe pode ser acrescida de outro profissional de nível superior (fisioterapia,

farmácia, terapia ocupacional ou nutrição) e/ou uma equipe de saúde mental. Nos

casos em que a prisão não tenha uma EABp implantada no local, cabe à equipe de

saúde da família responsável pelo território no qual se encontra a unidade prisional

prestar assistência às PPL, redirecionando o paciente para os serviços de média e

alta complexidade quando necessário, em consonância com o princípio da

integralidade do SUS (Barbosa et al., 2022).
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No sistema prisional capixaba, os serviços de saúde nas unidades prisionais são

realizados por meio de empresas contratadas, as chamadas Organizações Sociais

da Saúde (OSS), desde 2007, atendendo às diretrizes da PNAISP.

Recentemente, em janeiro de 2025, foi celebrado convênio com o Instituto de

Excelência em Saúde Pùblica (IESP), que substituiu a organização anterior, INVISA,

para a “gestão compartilhada” de serviços de saúde em todas as 37 (trinta e sete)

unidades prisionais do estado, cujo contrato está atualmente ativo, estabelecendo,

uma série de obrigações à empresa contratada (SEJUS, 2025):

A CONTRATADA atenderá com gerenciamento, operacionalização e
execução das ações e serviços de saúde no âmbito da Atenção Primária
para a população privada de liberdade em todos os Estabelecimentos
Penais do Estado do Espírito Santo. (...) 1.1. Fornecer atendimento médico:
Avaliação clínica, diagnóstico e tratamento de doenças, incluindo
acompanhamento pré-natal. 1.2. Fornecer atendimento odontológico:
Prevenção e tratamento de doenças bucais, incluindo exames, radiografias,
obturações e extrações. 1.3. Fornecer Atendimento de enfermagem:
Curativos, administração de medicamentos, monitoramento de sinais vitais e
educação em saúde. 1.4. Fornecer assistência farmacêutica. 1.5. Fornecer
atendimento de profissional de serviço social. 1.6. Fornecer atendimento
profissional de Psicologia: Avaliação, acompanhamento e intervenção
psicológica.1.7. Vacinação: Executar campanhas de vacinação seguindo o
calendário anual do Ministério da Saúde. 1.8. Exames laboratoriais: coleta e
análise do material com fornecimento dos resultados de forma simples e ágil
1.9. Palestras e ações educativas: Realizar palestras e ações educativas
visando a promoção da saúde e prevenção de doenças. 1.10. As equipes de
saúde são compostas segundo as diretrizes da Política Nacional de
Atenção Integral a Saúde da Pessoa Privada de Liberdades – PNAISP,
o quantitativo e perfil populacional, e a estrutura física dos
estabelecimentos. 1.11. Realizar testes rápidos e demais exames
relacionados a agravos de importância à saúde, de acordo com protocolos
de atendimento e a partir da necessidade identificada pela equipe de saúde
ou pela Secretaria de Estado da Justiça. 1.12. Nos casos do primeiro
atendimento de urgência e/ou emergência, garantir assistência inicial,
conforme capacidade operacional da unidade, solicitando serviço de
remoção imediato. (...) 1.14. Garantir serviço de estabilização, nos casos de
pacientes críticos, na Unidade de Saúde do Sistema Penal – USSP, até
transferência para o serviço hospitalar. 1.15. Assegurar o fornecimento dos
medicamentos para o abastecimento do serviço nos atendimentos de
ambulatórios, urgência e internações, garantindo que a dispensação
obedeça a prescrição médica e a todos os protocolos terapêuticos
estabelecidos (...) (SEJUS, 2025). grifo nosso.

O site da Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo - SEJUS, órgão que

administra as unidades prisionais do estado, especifica que:

A Gerência de Saúde do Sistema Penitenciário é formada pelos núcleos de
Enfermagem, Farmácia e Nutrição, e tem como competência planejar, organizar,
coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as ações de promoção, prevenção e
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assistência à saúde dos internos. Dessa forma, ela define as prioridades relativas
ao atendimento médico, odontológico, ambulatorial, psicológico, psiquiátrico e
social, além das atividades inerentes às divisões ambulatoriais, que compõem a
sua estrutura.O Estado conta com equipes multidisciplinares de saúde que atuam
nas unidades prisionais. São cerca de 300 profissionais entre médicos,
enfermeiros, dentistas, assistentes sociais, psicólogos, entre outros, que
trabalham no atendimento da atenção básica. Quando há necessidade de
atendimento com especialistas os detentos são encaminhados à rede pública de
saúde. (SEJUS, 2025).

E acrescenta:

O Espírito Santo é o Estado com maior cobertura de programa de saúde do
sistema penitenciário brasileiro, com 88% das unidades com equipes de saúde.
Dessa forma, essa cobertura permite que 94% dos atendimentos de saúde aos
internos do sistema penitenciário do Espírito Santo sejam realizados nas
dependências das unidades prisionais. Também é o único Estado do país a ter
uma unidade de referência em tratamento de tuberculose para pessoas presas
(SEJUS, 2025).

Pesquisa realizada por Freitas (2013) sobre o manejo de psicotrópicos no sistema

prisional capixaba e a atuação do psicólogo na saúde prisional, identificou situação

distinta à expressa no site da SEJUS. De acordo com a autora, a equipe

multidisciplinar de saúde prisional tem muitas metas a cumprir, baseadas mais na

quantidade de atendimentos, do que na qualidade. A autora ainda pontua que:

desenvolver a prevenção de agravos, conforme estabelecido pelo PNSSP e
diante da imposição de confinamento, limitava determinados aspectos do trabalho.
Indaguei-me se a promoção de saúde, através do protagonismo do sujeito,
naquele local, diante daquela situação, seria algo possível (Freitas, 2013, p.19).

Nesse sentido, vemos que apesar das regulamentações existentes, a garantia do

direito à saúde encontra sérios problemas para ser efetivada nas prisões do Brasil e

ao redor do mundo. Nos países onde há grande desigualdade social, a oferta de

serviços de saúde costuma ser prejudicada e não estar disponível para a maior parte

da população. Com relação às PPL, a situação geral dos serviços de saúde é

comprometida pelos aspectos corriqueiros à maioria das prisões, tais como: espaços

insalubres e superlotados, poucos profissionais da segurança e da área técnica com

relação ao número de PPL, dificuldade de locomoção das PPL para os hospitais

disponíveis da comunidade, dentre outros fatores (Nascimento; Bandeira, 2018).

A Portaria do Ministério da Saúde nº 2.436, de 21 de setembro de 2017 (Brasil,

2017), que regula a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), define

atualizações nas orientações para a estruturação da Atenção Básica (AB) no âmbito
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do SUS. Ela destaca como princípios a regionalização e a hierarquização dos pontos

de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS), possibilitando o planejamento, a

programação descentralizada e a implementação de ações setoriais e intersetoriais.

Essas ações estratégicas visam à vigilância, promoção, prevenção, proteção e

recuperação da saúde. Essa Portaria constitui um dos marcos legais importantes

para a Saúde Prisional.

Um deles refere-se a especificação dos tipos de equipes, dos profissionais que as

compõem, do financiamento e estabelece normas para cadastramento das equipes

no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Com o

objetivo de possibilitar o acesso das pessoas privadas de liberdade no sistema

prisional ao cuidado integral no SUS, a PNAISP prevê que os serviços de saúde

neste sistema passem a ser ponto de atenção da RAS no SUS, qualificando também

a AB no âmbito prisional, como porta de entrada do cuidado em saúde, promovendo

a integração e a continuidade do atendimento de forma mais eficiente e humanizada

(Secretaria de Estado da Saúde do ES, 2025).

Além disso, no paradoxo existente no ambiente prisional, nota-se que, na maioria

das vezes, as ações de saúde penitenciária ficam a cargo do órgão estadual

responsável pelo sistema penitenciário tanto a contratação de recursos humanos

quanto a questão do financiamento, reservando-se às secretarias de saúde o papel

de capacitadoras das equipes de saúde das unidades prisionais. A posição marginal

das secretarias de saúde se reflete em uma predominância de ações voltadas para a

manutenção da segurança e da ordem nas prisões, em detrimento de projetos de

“reinserção social (Nascimento; Bandeira, 2018).

1.3 VULNERABILIDADE E A QUESTÃO DAS DROGAS

O consumo de substâncias psicoativas, geralmente referidas na linguagem comum

como drogas, é um fenômeno antigo e duradouro na trajetória da humanidade.

Exceto por comunidades que vivem em áreas totalmente desprovidas de vegetação,

não existe um único grupo humano que não tenha tido contato com diferentes

substâncias psicoativas ao longo de diferentes períodos e regiões. (Escohotado,

2002).
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Embora o consumo de drogas faça parte da história da humanidade, de seu

desenvolvimento histórico, econômico, cultural e social, o sentido do uso foi sofrendo

alterações com o passar do tempo e os significados conferidos variam de acordo

com o seu uso: desde o recreativo até o que causa dependência, considerado

quando há danos físicos, psicológicos e sociais para o sujeito que faz o uso abusivo

(Schenker, 2008).

Nery Filho (2012) chama a atenção para o fato de que os humanos usam drogas por

serem humanos, trata-se de um fenômeno que envolve a dimensão individual, social

e a substância em si. Cada sujeito fará uso de uma determinada droga, capaz de

modificar os estados normais de consciência, diante de suas necessidades

subjetivas e sociais. Para alguns, as drogas terão pequenos espaços em sua vida,

outros encontrarão mais facilmente nas drogas a possibilidade de lidar com a

exclusão e outras dificuldades (Filev, 2015).

Nesse sentido, Zinberg (1984) destaca que os efeitos produzidos por uma droga

dependem de três fatores: a substância utilizada, com suas características

farmacológicas; o sujeito que a consome, incluindo suas condições físicas, mentais

e suas expectativas em relação ao uso; e o ambiente ou cultura onde a droga é

utilizada, bem como o contexto social em que a pessoa está inserida. Dessa forma,

as possibilidades de interações e resultados são diversas, e qualquer abordagem de

cuidado e tratamento para pessoas que fazem uso de drogas em situação de

vulnerabilidade deve considerar o indivíduo de forma integral, oferecendo respostas

às suas múltiplas necessidades (São Paulo, 2024).

Além disso, muitas substâncias psicoativas podem causar efeitos tóxicos nos órgãos

e tecidos do corpo, além de interferir nas funções regulatórias do organismo. Isso

aumenta o risco de desenvolver diversas condições de saúde, como transtornos

mentais, doenças não transmissíveis (como problemas gastrointestinais,

cardiovasculares e cânceres). A dependência dessas substâncias agrava ainda mais

os padrões e níveis de uso, intensificando os efeitos nocivos na saúde e no bem-

estar geral, incluindo o funcionamento psicossocial da pessoa (WHO, 2024).
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O uso de drogas constitui objeto de debate público e uma questão social que

movimenta interesses múltiplos e diversas políticas, embora o seu reconhecimento

como problema social tenha acontecido apenas recentemente (Fiore, 2004).

O âmbito das políticas relacionadas à temática das drogas é complexo, pelas

diversas concepções teóricas existentes, bem como na dimensão das práticas. Esse

campo é palco de constantes tensões e disputas no cenário internacional e no Brasil,

em particular (Teixeira, et al., 2017).

De acordo com o Relatório Mundial sobre Drogas 2023, documento anual publicado

pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), que contribui

para nortear as políticas globais sobre drogas, a oferta de drogas ilícitas e as redes

de tráfico estão agravando as crises globais convergentes e desafiando os serviços

de saúde e as respostas de aplicação da lei. Globalmente, mais de 296 milhões de

pessoas usaram drogas em 2021, um aumento de 23% em relação à década

anterior. Enquanto isso, o número de pessoas que sofrem de transtornos associados

ao uso de drogas subiu para 39,5 milhões, um aumento de 45% em 10 anos

(UNODC, 2023).

O documento destaca ainda como as desigualdades sociais e econômicas

impulsionam - e são impulsionadas por - desafios impostos pelas drogas; a

degradação ambiental e as violações dos direitos humanos causadas pelas

atividades econômicas relacionadas às drogas ilícitas; e a crescente prevalência de

drogas sintéticas (UNODC, 2023).

Esse relatório aponta também que a lacuna no tratamento para transtornos

associados ao uso de drogas permanece sendo grande. Em 2021, apenas uma em

cada cinco pessoas recebeu tratamento por transtornos associados ao uso de

drogas. Além disso, as variações no acesso ao tratamento em diferentes partes do

mundo estão aumentando. A população jovem é a mais vulnerável ao uso de drogas,

bem como a mais afetada pelos transtornos associados ao uso de drogas em várias

partes do mundo (UNODC, 2023).

Apesar dos significativos avanços nas últimas duas décadas, persistem desafios

complexos no campo do cuidado às pessoas que fazem uso de substâncias
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psicoativas. De modo geral, o fenômeno do consumo de drogas na sociedade

contemporânea transcende os limites do setor da saúde e da assistência social,

envolvendo também dimensões relacionadas à justiça e à segurança pública. Essas

esferas institucionais exercem forte influência sobre as práticas de cuidado

atualmente adotadas (UNODC, 2023).

Ao abordar os paradigmas de atenção a essa população, deparamo-nos com

modelos fundamentados em princípios distintos — muitas vezes antagônicos — no

cenário brasileiro: a redução de danos sociais e à saúde (RD) e a abstinência como

objetivo exclusivo. A abordagem da RD reconhece a possibilidade do uso de

substâncias, buscando informar o usuário sobre os riscos envolvidos, a fim de

minimizá-los ou preveni-los. Esse modelo valoriza o uso consciente e responsável,

sendo compreendido como uma alternativa mais flexível diante da complexidade do

processo de interrupção imediata do consumo. Ressalta-se que, nesse paradigma, a

abstinência é considerada uma possibilidade, mas não uma condição obrigatória

para que o cuidado seja efetivado (Marlatt et al, 2001; Fiore, 2012)

Em contrapartida, o modelo baseado na abstinência exclusiva fundamenta-se na

premissa de que a eliminação total do uso de drogas é o objetivo final do cuidado.

Nesse contexto, entende-se que o vínculo terapêutico só pode ser estabelecido a

partir da cessação do uso da substância, configurando-se como uma estratégia de

elevada exigência (Marlatt et al, 2001; Fiore, 2012).

Ambos os paradigmas foram construídos a partir de referenciais históricos e culturais

distintos ao redor do mundo, o que explica suas diferenças conceituais e

metodológicas no campo das políticas de cuidado.

A perspectiva de RD teve como experiência precursora a divulgação do Relatório

Rolleston, em 1926, na Inglaterra, quando um grupo de médicos afirmava que a

maneira mais adequada de tratar dependentes seria por meio de uma administração

monitorada, de forma a aliviar os sintomas de abstinência (Brasil, 2003). A partir da

década de 1960, programas de substituição da heroína por metadona já

evidenciavam eficácia na estabilização da vida de indivíduos com dependência e ao

longo das décadas seguintes, pela primeira vez, iniciativas de redução de danos

passaram a oferecer a troca de seringas usadas por novas e esterilizadas, bem
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como acesso à terapia, oportunidades de emprego e acolhimento para usuários de

drogas injetáveis (Kleiman, Hawdon, 2011; Machado et al., 2021).

No contexto brasileiro, a RD enquanto prática de saúde pública tem início em 1989,

no município de Santos, em São Paulo — pioneiro na implementação de ações

preventivas voltadas ao HIV/aids entre usuários de drogas injetáveis, com a criação

do primeiro programa de troca de seringas da América do Sul (Petuco, 2019;

Machado et al. 2021). Posteriormente, essa abordagem foi expandida, passando a

ser reconhecida como uma ética do cuidado, uma estratégia com implicações

clínicas e políticas, bem como uma diretriz metodológica no trabalho com pessoas

que fazem uso de substâncias psicoativas. (Brasil, 2003; Adamy; Silva, 2017).

Essa iniciativa fomentou o debate sobre as estratégias de como atuar melhor no

problema da dependência de drogas de outra forma que não fosse a repressão e/ou

a abstinência, como únicas opções (Passos, 2011). A partir de 2003, a RD foi

oficialmente incorporada como eixo central da política do Ministério da Saúde

voltada à atenção a usuários de álcool e outras drogas (Brasil, 2003).

Em relação ao processo de tratamento do usuário de álcool e outras drogas, Lima

(2019) reforça a necessidade de que este ocorra no sentido da garantia de

autonomia, dignidade e integralidade. Tal perspectiva corresponde à proposta da RD,

vigente no Brasil até o ano de 2019. Atualmente, a política sobre drogas no Brasil

vem sendo construída na lógica da abstinência, conforme exposto na Nota Técnica

Nº 11/2019, que esclarece sobre a Política Nacional de Saúde Mental e nas

Diretrizes da Política Nacional sobre Drogas (Brasil, 2019). Entretanto, há ainda um

motriz que busca garantir o direito e protagonismo do usuário (Borges; Schneider

2020).

Análise realizada por Oliveira et al (2021) identificou que as políticas públicas sobre

drogas demonstram o conflito histórico entre os paradigmas proibicionista e

antiproibicionista, na área da justiça ou segurança, e entre os modelos asilar –

representados pelas comunidades terapêuticas e centros de internamento de longa

permanência – e psicossocial – baseado na rede territorial –, na área da saúde.
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Henrique Carneiro (2018) analisa a origem do proibicionismo às drogas como um

fenômeno histórico, político e cultural, e não meramente científico ou médico.

Segundo o autor, a proibição de determinadas substâncias psicoativas está

profundamente ligada a projetos de controle social, racial, moral e econômico.

O proibicionismo moderno começa a se consolidar no final do século XIX e início do

século XX, impulsionado por políticas conservadoras nos Estados Unidos e em

países europeus, em especial durante a mobilização para a Primeira Guerra Mundial.

Nessa época, substâncias como o ópio, a cocaína e a maconha passam a ser

associadas a comportamentos desviantes, à criminalidade e a grupos sociais

marginalizados — como imigrantes, negros, pobres e povos colonizados (Carneiro,

2018).

Dessa forma, podemos perceber o grave e significativo efeito da criminalização das

drogas, como o aumento do encarceramento e do controle estatal por meio da

política de combate às drogas, controle este que se dá de forma seletiva,

alcançando de forma mais intensa uma população vulnerável que não tem meios e

condições de resistir ao punitivismo estatal (Taxi; Lima Filho, 2017).

Corroborando com esse entendimento, a política proibicionista relacionada as

drogas no Brasil reforça a seletividade penal. As explicações utilizadas por esta

política em relação ao consumo de drogas remontam a um modelo moral e ao

modelo de doença (Lermen, Dartora e Capra-Ramos 2014).

As autoras salientam que, no modelo moral, o uso de substâncias se configura como

uma prática delituosa, em que o usuário passa a ser identificado como criminoso.

Dessa forma, a medida de enfrentamento e as consequências orientadas por essa

perspectiva são o encarceramento, a aplicação de medidas de segurança ou

transação penal, criminalizando a conduta do usuário.

Já o modelo de doença, acrescentam Lermen, Dartora e Capra-Ramos (2014), como

o próprio nome indica, entende o consumo e a dependência como um estado

patológico. As intervenções baseadas neste modelo são orientadas ao tratamento e

à reabilitação. No Brasil, a partir dos anos de 1970, a legislação nacional passou a

ser influenciada pela medicina, que forneceu embasamento científico para justificar e
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legitimar o controle do uso de drogas, apontando a internação em estabelecimentos

hospitalares dos "infratores viciados" como uma alternativa de intervenção (Alves,

2009).

Assim sendo, ambos os modelos admitem a eliminação total do consumo e a

abstinência como exclusiva meta do tratamento (Alves, 2009). A ideia de tratamento

sustentada por ideologias de abstinência total supõe que somente a partir desta o

usuário de drogas, entendido como desviante das regras sociais, pode ser aceito

socialmente pelo seu ato, em uma espécie de ajustamento e "purificação" (Moraes,

2008).

É devido a esta conotação moral associada ao consumo de drogas que a recaída é

revestida por um sentimento de vergonha por aqueles que lutam contra o uso, visto

que supostamente fracassaram diante da obrigação de se manterem abstinentes.

Nesse sentido, a lógica da abstinência é, antes de tudo, imposta pela sociedade em

função de seu moralismo, mais do que propriamente sustentada por uma escolha do

sujeito (Lermen, Dartora E Capra-Ramos 2014).

Nesse sentido, a RD, que congrega teorias e práticas, é considerada possível

facilitadora de diálogo entre os setores envolvidos na problemática do uso prejudicial

de drogas, quais sejam, saúde, justiça e segurança pública e assistência social

(Teixeira, et al., 2017).

Os estudos que avaliam as práticas de cuidado aos usuários de drogas nos serviços

de saúde brasileiros, tanto na atenção primária quanto na saúde mental, ainda se

baseiam no modelo proibicionista. Essas práticas são pautadas em condutas

estigmatizantes e moralizantes, além de apresentarem conhecimento insuficiente

sobre a complexidade do tema das drogas (Malvezzi, Nascimento, 2018; Carvalho,

Dimenstein, 2017).

Segundo dados do escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) e

da Organização Mundial da Saúde (OMS), uma em cada cinco pessoas

encarceradas usa drogas. A proporção é quatro vezes maior do que o registrado no

restante da população mundial (Nações Unidas Brasil, 2022).
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Essas instituições também calculam que 22% das pessoas encarceradas estão

privadas de liberdade por terem cometido crimes relacionados ao porte de drogas

para uso pessoal (Nações Unidas Brasil, 2022).

De acordo com Ayres et al, ao conceituar a vulnerabilidade em saúde (2012):

Existem três componentes interligados entre si que configuram as situações
de vulnerabilidade dos sujeitos. O componente individual da vulnerabilidade
está associado à qualidade das informações e à capacidade dos sujeitos de
elaborá-las e incorporá-las aos seus repertórios cotidianos. Já os
componentes sociais da vulnerabilidade dizem respeito à obtenção das
informações, às condições de metabolizá-las e ao poder de colocá-las em
prática. O acesso às informações não depende apenas do indivíduo, mas
também dos meios de comunicação, de educação, dentre outros que devem
estar disponíveis ao sujeito. Por fim, o componente programático (ou
institucional) faz a ponte entre os componentes individual e social e diz
respeito aos programas estatais de prevenção e cuidado. Este componente
está vinculado à qualidade das políticas públicas e como elas impactam o
grau de vulnerabilidade dos sujeitos (Ayres et al, 2012).

Apoiar e incentivar a RD foi uma das diretrizes na elaboração da Política do

Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas,

em 2003, que determinou que as diversas estratégias para retardar, reduzir os

danos e superar o consumo não concorrem entre si, mas se complementam. Esta

política passou a mostrar o Ministério da Saúde compromissado e responsável no

enfrentamento dos problemas que se referem ao consumo de álcool e as demais

drogas, pois ampliou o conceito do uso e do abuso das drogas como cenário dos

problemas sociais, indicando um questionamento da proibição e da lógica de

reprimir e punir. No âmbito desta questão, a proposta é alterar os padrões de

assistência, assegurando a melhora do acesso aos serviços que podem atender

cada cidadão. Assim, a proposição da política do ministério foi a de implantar uma

rede de assistência de modo integral, no SUS, que se torna responsável em garantir

o acesso à atenção especializada, antes a cargo da rede privada e não-

governamental (Brasil, 2003).

Nesse sentido, em relação a assistência e ao cuidado aos usuários de drogas, nos

últimos anos temos vivenciado vários movimentos de avanços e retrocessos

relacionados à Política Nacional sobre drogas.

Em junho de 2019, foi promulgada a Lei nº 13.840, a chamada nova Lei de Drogas,

que criou o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD) e traz,
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em seu art. 1º:
Esta Lei altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para tratar do
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), definir as
condições de atenção aos usuários ou dependentes de drogas e tratar do
financiamento das políticas sobre drogas e dá outras providências (Brasil,
2019).

O SISNAD está responsável por fazer a coordenação das medidas referentes à

prevenção da utilização de psicoativos, ao atendimento à saúde dos usuários e no

tocante à repressão ao tráfico. O texto aprovado traz o reforço para as instituições

que recebem voluntariamente os dependentes químicos para tratamento, as

chamadas comunidades terapêuticas e viabiliza a internação involuntária, que pode

ser feita mesmo contra a vontade do sujeito em questão (Brasil, 2019).

Além disso, esta nova lei que regula a relação das pessoas e do sistema estatal com

as drogas adota posição contrária à legalização das drogas. Dessa forma, as

estratégias de tratamento terão como objetivo que o paciente fique e permaneça

abstinente, livre das drogas. Para lograr esse objetivo, diferentes estratégias de

ação podem ser utilizadas, tais como promoção de abstinência, suporte social,

promoção da saúde e redução de riscos sociais e à saúde (Brasil, 2019).

A estratégia de RD foi progressivamente incorporada à legislação brasileira sobre

drogas, de modo que, nas duas últimas décadas, as políticas de saúde

reconheceram a histórica lacuna assistencial prestada aos usuários de álcool e de

outras drogas. Nesse sentido, a partir da aprovação da Lei Federal nº 10.216/2001

(Brasil, 2001), que legitimou o movimento da reforma psiquiátrica na área da saúde

mental, os usuários de drogas foram efetivamente aceitos como de responsabilidade

da saúde pública, mais especificamente, da saúde mental (Machado; Boarini, 2013).

No entanto, a abordagem da RD, que não foi incorporada pela Lei nº 13.840/ 2019, a

mais recente política brasileira sobre drogas, parte do pressuposto de que, se não

existe uma sociedade livre de drogas, é plausível lançar mão de estratégias para

utilizá-las com o máximo de segurança possível, reconhecendo as diferentes

possibilidades de uso - do recreacional, ocasional, frequente ao pesado - e,

consequentemente, os distintos efeitos: benéficos, neutros ou

prejudiciais (Feffermann; Figueiredo, 2006).
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Esta abordagem requer a substituição da perspectiva da prevenção para o da

educação de crianças e adolescentes. Com base no princípio de que o consumo de

drogas resulta de uma relação entre o sujeito, a droga e o ambiente, torna-se

imprescindível a educação para a autonomia, para a proteção de si e da

comunidade (Acselrad; 2005).

Com a mudança do governo federal em 2023, uma nova política brasileira sobre

drogas vem sendo construída pela Secretaria Nacional sobre Drogas (Senad) desde

então, com base em três principais áreas: desenvolvimento alternativo sustentável;

prevenção ampliada; e redução de danos atrelada ao acesso a direitos e à

perspectiva de justiça social.

Essa política, portanto, está em processo de reformulação, com a elaboração do

novo Plano Nacional de Políticas sobre Drogas (PLANAD), em substituição do

PLANAD que está vigente para o período 2022-2027 e foi aprovado pela Resolução

do Conselho Nacional Sobre Drogas (CONAD) nº 08/2022. O Plano busca ações de

redução da oferta, cuidado e redução de danos, além de enfatizar a prevenção e a

redução de danos atrelada ao acesso a direitos e à justiça social. A participação

social parece apresentar um protagonismo, que prevê consultas públicas abertas a

entidades, coletivos e movimentos sociais, visando garantir a construção de um

plano que atenda às necessidades da população (MJSP, 2025).

Na rede de atenção à saúde da região metropolitana de Vitória, o Hospital

Universitário Cassiano Antônio Morais (Hucam), vinculado à Universidade Federal

do Espírito Santo (Ufes) e à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh),

configura-se como instituição estratégica no contexto da rede pública de saúde.

Reconhecido como hospital de referência no estado do Espírito Santo, o Hucam

presta assistência em média e alta complexidade, destacando-se em áreas como

cirurgia geral e cardíaca, infectologia (com foco em HIV/Aids e tuberculose

multirresistente), doenças renais e oncológicas, maternidade de alto risco, unidades

de terapia intensiva neonatal e adulta, entre outros serviços especializados (UFES,

2022).

Nesse contexto, o hospital se insere na rede de serviços estadual para promover o

acesso da população penitenciária aos demais níveis de atenção à saúde, através



39

das referências, que deverão estar incluídas na Programação Pactuada Integrada

(PPI) estadual, mediante negociação na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), de

acordo com o Plano Nacional de Saúde no Sistema Prisional, elaborado em 2003

(Brasil, 2003). O Hucam se apresenta também como um dispositivo de cuidado em

saúde mental, aí incluídos os sujeitos com comorbidades decorrentes do uso

prejudicial de drogas.

Nesse sentido, esta pesquisa pretende discutir a percepção dos profissionais de

saúde do Hucam em relação às pessoas privadas de liberdade e pessoas com

problemas decorrentes do uso de drogas, buscando responder aos seguintes

questionamentos: Qual é a percepção dos profissionais de saúde do Hucam sobre

as pessoas privadas de liberdade e usuários de drogas? De que forma essa

percepção se reflete nas ações de assistência e cuidado dos profissionais a essas

pessoas? Quais são os fatores facilitadores e dificultadores na oferta de cuidados às

pessoas privadas de liberdade e aos usuários de álcool e outras drogas?
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2 RELEVÂNCIA

Estudar a percepção de profissionais de saúde em relação à pessoa privada de

liberdade e pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas mostra-se relevante

por envolver aspectos como ética, qualidade do cuidado, direitos humanos e

políticas públicas.

Profissionais de saúde são peças-chave para promover o acesso igualitário à saúde,

conforme garantido por leis nacionais e tratados internacionais, como a Constituição

Federal do Brasil (1988) e as Regras de Mandela da ONU (Brasil, 2016). Dessa

forma, as suas percepções e atitudes podem influenciar diretamente a qualidade do

atendimento oferecido. Ao se identificar lacunas ou dificuldades na percepção dos

profissionais, é possível desenvolver ações educativas e de sensibilização para

promover uma prática mais humana e qualificada. Isso também serve para reduzir o

estresse, a sobrecarga e o burnout associados ao trabalho em contextos

relacionados à segurança pública (Da Silva et al., 2020; Monteiro, 2023).

Considerando que o ambiente prisional evoca, no imaginário social, dilemas éticos

únicos, como o equilíbrio entre o dever de cuidado e as questões de segurança,

entender como os profissionais lidam com essas tensões pode contribuir na

formação ética e no desenvolvimento de políticas institucionais mais justas.

Entendemos que a relevância dessa pesquisa eleva-se pelo fato de se buscar, por

meio da abordagem qualitativa, ampliar a compreensão e refletir sobre cuidado em

saúde de quem vive sob efeitos devastadores da exclusão e degradação social:

pessoas com uso prejudicial de drogas e as pessoas em privação de liberdade, sob

a perspectiva dos profissionais de saúde. Salientamos que as PPL são uma

população segregada e específica, que, em dezembro de 2024, superava em 56% a

capacidade de ocupação dos estabelecimentos de aprisionamento do Espírito Santo,

um dos maiores déficits de vagas do Brasil (SISDEPEN, 2025).

Analisar o processo saúde-doença no contexto da privação de liberdade implica

reconhecer que esse fenômeno assume contornos distintos em relação à população

em liberdade. As condições do cárcere, aliadas às especificidades sociais e

institucionais dos serviços que atendem pessoas privadas de liberdade, configuram

h
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uma realidade complexa, marcada por vulnerabilidades, estigmas e desafios éticos.

Há, portanto, uma diferença considerável na forma como se percebe e se vivencia o

cuidado em saúde dentro e fora das prisões.

As singularidades do ambiente prisional exigem uma abordagem em saúde que

reconheça fatores complexos, tais como a perda da autonomia na privação de

liberdade, as tensões que decorrem dos relacionamentos interpessoais e

institucionais, os significados das diferentes práticas para os diferentes grupos,

dentre outras questões. Um dos grandes dificultadores à garantia do direito à saúde

para os custodiados do sistema prisional é o não reconhecimento das PPL como

sujeitos de direitos, legitimando o desrespeito à legislação que regula o sistema

prisional, muitas vezes pautados pelo estigma, discriminação e influenciados pela

mídia.

No Brasil, onde os serviços de saúde pública ainda não são ofertados de maneira

plena e com qualidade para a população como um todo, a questão da saúde

penitenciária tende a ser vista como menos importante, desnecessária ou mesmo

ilegítima. O reconhecimento do modo como se dão as relações no âmbito do

sistema prisional – ligadas ao contexto socioeconômico e cultural onde está inserido

– cria as condições para que seja possível a elaboração de propostas de

intervenção que atendam às demandas concretas da população ao qual se destina

(Nascimento, Bandeira, 2018).

Conforme apontado, muitas pessoas privadas de liberdade são usuárias de

substâncias psicoativas, dentre elas, álcool, tabaco e outras drogas. Nesse sentido,

consideramos fundamental à implementação de projetos de pesquisa capazes de

contribuir com a caracterização do cuidado produzido no município de Vitória-ES,

em especial, no Hospital Universitário, reconhecido socialmente como centro de

excelência em diversas especialidades médicas, atuando de forma articulada com o

Sistema Único de Saúde (SUS), o que reforça sua relevância na formação de

profissionais e na promoção da saúde pública (UFES, 2022).

Espera-se que o estudo possa influenciar no processo de trabalho na reflexão-ação-

reflexão, e na construção coletiva de possibilidades de enfrentamento dos

problemas e necessidades de saúde da população de Vitória-ES.
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Na medida em que os serviços de atenção e cuidado em saúde envolvem a atuação

em equipe, consideramos fundamental o diálogo e a troca de experiências para

minimizar as situações de vulnerabilidade presentes na população em questão. As

condições de vida desumanas das PPL salientam para a necessidade de focarmos

nossa atuação na criação de estratégias de redução de danos por meio de

intervenções contextualizadas e atentas às demandas, queixas e também às

potências das PPL.

Dessa forma, os serviços de saúde nesse contexto devem se basear nos princípios

do SUS, com equipes que ultrapassem o viés curativo e favoreçam a prevenção e a

promoção em saúde, fortalecendo práticas de cuidado na perspectiva da redução de

danos, buscando parceiros dentro e fora das prisões que ajudem a minimizar os

efeitos perversos do encarceramento (Nascimento, Bandeira, 2018).

Na perspectiva dos direitos humanos, o cuidado em saúde refere-se a inclusão de

ações pragmáticas na rotina de trabalho, tais como a garantia de atenção às

comunidades vulnerabilizadas, não discriminação na forma como políticas e

programas são conduzidos, atenção ao contexto legal e político no qual as açõres

são executadas, transparência na seleção das prioridades e, principalmente,

responsabilização jurídica pelos resultados (Gruskin, Tarantola, 2012).

Nesse contexto, a pesquisa é necessária para compreender como as abordagens

baseadas em direitos são implementadas para as PPL e os usuários de drogas, na

percepção dos profissionais de saúde e se a saúde pública e os direitos humanos

caminham juntos de maneira forte, poderosa e prática.
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3 OBJETIVOS DA DISSERTAÇÃO

3.1GERAL

 Compreender a percepção dos profissionais de saúde que atuam no Hospital

Universitário Cassiano Antonio de Moraes (HUCAM) a respeito da pessoa privada

de liberdade e o usuário de álcool e outras drogas.

3.2 ESPECÍFICOS:

Conhecer de que forma essa percepção se reflete nas ações de atenção e

cuidado dos profissionais às pessoas privadas de liberdade e aos usuários de álcool

e outras drogas;

Analisar os fatores facilitadores e dificultadores na oferta de cuidados às pessoas

privadas de liberdade e aos usuários de álcool e outras drogas.
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4 METODOLOGIA

Esta pesquisa trata-se de um estudo de caráter exploratório e descritivo, realizado

por meio de uma abordagem qualitativa de dados. A abordagem qualitativa foi

empregada neste estudo, pois investiga as relações, as representações, as crenças,

as percepções e as opiniões, consideradas como resultados provenientes das

interpretações humanas que permitem desvelar inúmeros processos sociais ainda

pouco explorados referentes a grupos particulares (Minayo, 2017).

A pesquisa exploratória é desenvolvida com o objetivo de proporcionar visão geral,

de tipo aproximativo, acerca de determinado fato, buscando-se conhecer melhor os

fenômenos apontados, esclarecendo conceitos e levantando proposições Gil (2018).

Classifica-se, também, como descritiva, na medida em que tem por objetivo

descrever as características da situação-problema buscando o estabelecimento de

relações entre variáveis.

Segundo Gil (2018), a entrevista é uma técnica que permite explorar opiniões,

experiências e percepções de forma mais aprofundada, facilitando uma

compreensão mais completa do assunto estudado, consistindo numa conversa

direta entre o pesquisador e o entrevistado.

Quanto à condução das entrevistas qualitativas, o direcionamento foi estabelecido

pelo entrevistador, mas também, em alguns momentos, pelo próprio entrevistado.

Isso ocorre à medida que o participante começa a associar temas abertos ao tópico

geral proposto pelo entrevistador, desenvolvendo-se de maneira natural e

respeitando o objetivo de construir ideias de forma mais formuladas (Turato, 2013).

O cenário onde foi realizado o estudo reside no Hospital Universitário Cassiano

Antônio Moraes (HUCAM), hospital universitário vinculado a Universidade Federal

do Espírito Santo (UFES), Vitória-ES, em alguns dos serviços de acompanhamento

de pessoas privadas de liberdade. Dessa forma, na estrutura organizacional atual

do HUCAM, abordamos as Unidade do Sistema Digestivo; Unidade da Mulher;

Unidade de especialidades e Unidade de Cirurgia Geral. Mais em específico, o

Programa de Atenção ao Alcoolista (PAA) e a Clínica Médica do 2º andar,
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Ambulatório de Hepatite; Ambulatório de cirurgia geral, Enfermaria cirúrgica (2º

andar); Ambulatório de Tuberculose; Ambulatório de Doenças Infectocontagiosas;

Ambulatório de Ginecologia e Obstetrícia e Maternidade. Pessoas privadas de

liberdade não foram participantes desse projeto, não necessitando assim da

submissão ao Conselho Nacional de Pesquisa (CONEP).

4.1 ACULTURAÇÃO AO CAMPO

Antes da coleta de dados, a pesquisadora realizou visitas ao HUCAM, após

autorização e ciência dos responsáveis pelos setores selecionados para se

familiarizar com a dinâmica dos serviços, com os profissionais e com o ambiente

institucional. Esse processo de familiarização, conhecido como aculturação ao

campo, é fundamental para compreender a rotina do local, estabelecer vínculos e

minimizar possíveis barreiras na coleta de dados (Turato, 2013). Essas visitas foram

muito válidas para que a pesquisadora pudesse adaptar-se às atividades cotidianas

dos serviços e organizar a logística da pesquisa.

Nos meses de outubro a dezembro de 2023 foram entrevistados 18 (dezoito)

profissionais de saúde, envolvidos diretamente na produção do cuidado à pessoa

em consumo prejudicial de álcool e outras drogas e às pessoas privadas de

liberdade. A amostra foi determinada até atingir a saturação dos dados, ou seja, o

ponto em que a coleta de dados adicionais não forneceu mais novas percepções ou

informações, devido as respostas se repetirem. Foram incluídos profissionais de

especialidades diversas, sendo quatro Médicos, oito Enfermeiros, dois Técnicos de

Enfermagem, dois Fisioterapeutas, um Psicólogo e um Assistente Social, de ambos

os sexos, sem limite de idade, com vínculo empregatício variado, atuantes no

HUCAM há mais de seis meses, em alguns dos serviços de referência, listados

acima, para atendimento às pessoas privadas de liberdade e às pessoas que

realizam acompanhamento por uso de álcool, tabaco e outras drogas.

Foram excluídos os profissionais que apresentaram indisponibilidade em participar

das entrevistas, seja por estarem de férias, licença médica e/ou outros afastamentos.

Não houve recusa na assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE) de nenhum profissional convidado para a pesquisa.
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A visita aos setores selecionados para a pesquisa foi realizada conforme

cronograma de pesquisa, após ciência e consentimento dos responsáveis pelos

setores do hospital, utilizando-se de um momento oportuno para a realização das

entrevistas durante o horário de trabalho, no intervalo entre as 7:00 h e 21:00 h, o

que incluiu também os profissionais do turno noturno. Os profissionais foram

convidados pessoalmente, via contato direto, durante o expediente de trabalho,

sendo agendado um horário com eles, buscando não prejudicar os atendimentos, de

acordo com a resolução nº 580/2018, do CONEP, que estabelece, no art.5º: “Os

procedimentos de pesquisa não deverão interferir na rotina dos serviços de

assistência a saúde, a não ser quando a finalidade do estudo o justificar, e for

expressamente autorizado pelo dirigente da instituição” (CONEP, 2018).

Os participantes receberam o TCLE antes das entrevistas, com informações

detalhadas sobre o estudo, para a assinatura dos participantes, após

esclarecimento e concordância. A participação na pesquisa foi voluntária e a

confidencialidade das informações levantadas foi preservada. O roteiro de questões

norteadoras se mostrou adequado, captando as informações centrais para a

pesquisa e não necessitou de adaptações.

Antes da aplicação das entrevistas principais, foi realizada uma entrevista piloto com

um(a) participante com perfil semelhante ao do público-alvo do estudo. O objetivo foi

testar a clareza, a pertinência e a coerência das perguntas do roteiro

semiestruturado. A partir dos resultados dessa entrevista, foram realizados ajustes

pontuais nas questões, a fim de aprimorar a qualidade da coleta de dados.

As entrevistas foram realizadas individualmente, com uma média de 30 minutos, por

meio de uma entrevista semiestruturada (Apêndices A e B), contendo questões

abertas e fechadas relacionadas ao objeto de estudo, sendo respondidas oralmente,

de forma dialogada, pontualmente gravadas e posteriormente transcritas com a

autorização dos entrevistados.

As questões norteadoras foram elaboradas no intuito de explorar a realidade do

cuidado prestado a populações socialmente vulneráveis, sob a ótica dos

profissionais, permitindo que eles compartilhassem suas experiências e informações
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de forma não direcionada. Assim, as falas tratam das percepções dos diferentes

profissionais em relação às PPL e às pessoas que fazem uso prejudicial de álcool e

drogas, da avaliação do cuidado prestado, dificuldades, satisfação e sugestões para

a melhoria nesse processo saúde-doença-cuidado. Os depoimentos refletem

também os sentimentos positivos e negativos associados às inter-relações

estabelecidas, abordam o acolhimento realizado, as particularidades de cada área e

de que forma as desigualdades sociais impactam as atividades de saúde.

Além disso, recorreu-se a um diário de campo para documentar as observações

realizadas durante as entrevistas, que ocorreram em ambiente reservado, mais

propício ao participante do estudo, assegurando a privacidade, em consultório ou

enfermaria. As informações colhidas são confidenciais e mantidas em anonimato,

por isso, ao longo do texto, a identificação dos participantes foi feita por um código

constituído pela letra “P” e um número em ordem crescente, destacando a resposta

de cada profissional (P1, P2, e assim por diante).

No campo da Saúde Coletiva situamos esta pesquisa na área de Política,

Planejamento e Gestão em Saúde, que “[...] trata dos processos de produção de

políticas (formulação), dos modos de organização das práticas (programação) e das

formas de gestão (operacionalização) de planos, programas e projetos de ação”

(Teixeira et al., 2006, p. 589).

4.2 ANÁLISE

A análise qualitativa foi conduzida manualmente, seguindo os preceitos de Bardin

(2011), utilizando-se dentro desse referencial, a técnica de análise temática, por

meio de desmembramento do texto transcrito em categorias, evidenciando os

núcleos temáticos e sua frequência. A estrutura da técnica abrange as seguintes

etapas, segundo Bardin (2011) e Minayo (2017):

Fase de pré-análise (pré-exploração ou leituras flutuantes do corpus das falas):

Após seleção do material a ser analisado procede-se às leituras flutuantes, com o

objetivo de apreender e organizar de forma não estruturada elementos relevantes

para as próximas fases da análise. Assim, toma-se contato com os documentos a
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serem analisados, inteira-se do contexto e permite-se fluir impressões e orientações.

A seleção das unidades de análise (ou unidades de significados): Essa fase envolve

uma tomada de decisão de extrema importância para o pesquisador. As unidades

de análise constantemente abrangem palavras, sentenças, frases, parágrafos ou

texto completo de entrevistas, diários ou livros. Para isso, um dos norteadores

iniciais utilizados são os objetivos do trabalho.

O processo de categorização e subcategorização: O processo de categorização

pode ser definido como uma operação de classificação de elementos que

constituem um conjunto por diferenciação e, em seguida, por reagrupamento de

acordo com o gênero. Dessa forma, através da análise desse processo, foram

atendidos os objetivos do estudo e criados novos conhecimentos, propiciando uma

visão diferenciada sobre o tema proposto.

Todos os preceitos éticos da pesquisa com seres humanos foram cumpridos,

conforme diretrizes da Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012 do Conselho

Nacional de Saúde, Ministério da Saúde. Esta pesquisa constitui-se de um

subprojeto do projeto Atenção a usuários de álcool, tabaco e outras drogas: tecendo

a rede do cuidar (ATOD), aprovado no CEP, CAAE: 06800219.8.0000.5071 sob

Número do Parecer: 5.558.775 e obteve também a declaração de anuência da

empresa que administra o hospital - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares -

EBSERH.

4.3 REFERENCIAL TEÓRICO

No escopo desta pesquisa, utilizamos o referencial teórico da Vulnerabilidade em

Saúde e Direitos Humanos (V&DH), difundido por Ayres e colaboradores (2006;

2012; 2014), considerando como categorias de análise, as dimensões individual,

social e programática da vulnerabilidade. Para esse autor, essas dimensões são

articuladas, interligadas e inseparáveis, cuja dinâmica deve ser compreendida em

cada situação concreta em que os aspectos (inter)subjetivos, contextuais e

programáticos se combinam, para que se possa pensar na prevenção e promoção

da saúde de forma realista, pragmática e ética (Ayres, 2012).
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O primeiro texto que difundiu o conceito de vulnerabilidade foi o renomado livro de

Mann, Tarandola e Netter, intitulado Aids no Mundo. No volume II (Tarantola &

Mann, 1996), ainda não publicado em português, os autores incorporaram a

perspectiva dos direitos humanos para analisar indicadores sociais e de

desenvolvimento, expandindo a métrica convencional de indicadores e resultados

sociais relacionados à vulnerabilidade. No Brasil, as primeiras produções surgiram

em 1999, por R. Barbosa e R. Parker e a partir daí, a produção segundo esse

referencial, expandiu-se, marcando o modo brasileiro de conceber esse quadro

teórico, que está relacionado ao contexto do SUS e a resposta brasileira a AIDS

(Ayres et al, 2012).

A compreensão do sentido de V&DH tem por propósito alcançar efeitos maiores que

apenas o conhecimento teórico. Baseia-se na intenção de entender os desafios e

conflitos que se colocam diante das políticas públicas, sociais e de saúde, quando

estas se comprometem a planejar e implementar ações de perspectivas preventivas,

protetivas e proativas (Macedo et al, 2020).

A categoria vulnerabilidade aflorou em diferentes campos disciplinares, passando a

ser bastante utilizada nos últimos anos, por órgãos internacionais e governamentais

para a análise do processo saúde-doença e sua relação com as condições de vida

das populações. Figueiredo e colaboradores (2017) apontam que a ideia de

vulnerabilidade surgiu no campo jurídico como modo de reconhecer grupos ou

indivíduos fragilizados, jurídica ou politicamente, na promoção, proteção e/ou

garantia dos seus direitos de cidadania. Já para Monteiro (2011), essa categoria

apareceu em um contexto de esgotamento da raiz analítica da pobreza enquanto

restrita às questões econômicas e de renda (Dimenstein; Cirilo Neto, 2020).

Na América Latina, a abordagem analítica do conceito de vulnerabilidade social foi

sistematizada pela primeira vez com os estudos realizados por Caroline Moser e sua

equipe no Banco Mundial (Abramovay, 2002), a partir dos quais se observou que os

riscos da mobilidade social descendente não são criados apenas em situações de

pobreza abaixo da linha de miséria, mas que se estendem também a indivíduos que

estejam, de alguma maneira, em situação de desvantagens ou debilidades de

diversas ordens (o que denominou de “vulnerabilidade de ativos”). Desse modo, os

modelos teóricos propostos para definição desse conceito foram sendo
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gradativamente ampliados e estendidos ao contexto social em si. Nessa perspectiva,

para Castel, “dois campos seriam fundamentais para determinar a condição de

vulnerabilidade: o campo do trabalho e o das relações de proximidade” (IPEA, 2018,

p.13).

Nesse último, os indivíduos poderiam apresentar inserções fortes (coesão na família

e na comunidade, com alta taxa de proteção e segurança), fracas ou inexistentes

(isolamento social). O autor denominou de “zona de vulnerabilidade” a condição

intermediária, na qual haveria fragilização nas relações sociais e também no campo

do trabalho (“riscos sociais”) (IPEA, 2018).

Em complemento, Carneiro e Veiga (2004) conceituam vulnerabilidade como a baixa

capacidade material e social de pessoas e famílias para enfrentarem desafios

decorrentes dos riscos criados não apenas pelo estilo de vida individual, mas

também pelas condições do ambiente em que vivem. Como apontam as autoras, os

riscos existem em maior medida em contextos não alcançados pela proteção social

do Estado (baixa escolarização, condições precárias de saúde e alimentação,

ambientes degradados), cujas condições refletem nas capacidades individuais de

resistirem aos riscos (Carneiro e Veiga, 2004, apud Janczura, 2012). Oliveira

argumenta que “atuações que produzem discriminação social também seriam

responsáveis pela vulnerabilidade, uma vez que alguns grupos de indivíduos se

tornaram vulneráveis em razão da ação de outros agentes sociais” (1995, p. 9). Ao

lado dos relatórios oficiais do governo, também a literatura relata sobre as

iniquidades sociais e preconceitos ainda arraigados na sociedade brasileira. Assim,

importa buscar investigar e compreender os padrões de persecução penal existentes

no país (Cunill-Grau, 2014).

No campo da saúde coletiva, o surgimento da epidemia do HIV/Aids na década de

1980 desencadeou um movimento, por parte de pesquisadores e profissionais da

saúde, para repensar o conceito de risco e avançar nas discussões sobre

vulnerabilidade (Bertolozzi et al., 2009). Dessa forma, as práticas de combate e

cuidado restritas aos “grupos de risco”, focadas nos aspectos subjetivos individuais

não foram capazes de responder adequadamente ao avanço do agravo,

principalmente quando se tratava de populações socialmente desfavorecidas,

mulheres, negros e as residentes em territórios pobres (Da Silva et al, 2014). Nesse
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contexto da pandemia, a ideia de V&DH possibilitou a compreensão do processo

saúde-doença em direção às dimensões macro e microestruturais. Nesse sentido,

ampliou-se, consoante Ayres (2014), o espaço político dos atores sociais

anteriormente estigmatizados e renovaram-se as práticas de saúde considerando os

direitos humanos das populações.

Nesse sentido, é importante destacar que dados e pesquisas sobre discriminação,

desigualdade, violência, exclusão e vulnerabilidade são essenciais para orientar

ações governamentais e políticas de ações afirmativas. A produção de

conhecimento e pesquisa desempenha um papel crucial não só na construção de

uma agenda política, mas também na compreensão das necessidades e

características específicas de determinados grupos, ajudando a criar estratégias

mais eficazes e justas (Moutinho, Aguião & Neves, 2018).

Nesse entendimento, a V&DH se constitui como construção social, enquanto produto

das transformações das sociedades, assumindo diferentes formas de acordo com os

condicionantes históricos. Essas transformações acabam por desencadear

fundamentais mudanças na esfera da vida privada, acentuando fragilidades e

contradições (Monteiro, 2011).

Além disso, o enfoque da V&DH pressupõe a ampliação do processo saúde-doença,

cujo foco sai da esfera da debilidade, considerando a ênfase nos aspectos de

resistência e da capacidade criadora dos indivíduos de superação (Muñoz-Sánchez;

Bertolozzi, 2007).

Nessa perspectiva, a exposição a agravos de saúde resulta de aspectos individuais

e de contextos ou condições coletivas que produzem maior suscetibilidade aos

agravos e morte e, simultaneamente, à possibilidade e aos recursos para o seu

enfrentamento. Dessa forma, para a interpretação do processo saúde-doença,

considera-se que o risco indica probabilidades e a vulnerabilidade é um indicador da

iniqüidade e da desigualdade social. A vulnerabilidade antecede ao risco e

determina os diferentes riscos de se infectar, adoecer e morrer (Ayres, 1997).
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Nesse entendimento, a vulnerabilidade tem como propósito, trazer os elementos

abstratos associados aos processos de adoecimento para planos de elaboração

teórica mais concreta e particularizada, em que os nexos e mediações entre esses

processos sejam o objeto de conhecimento. Diferentemente dos estudos de risco,

com visão focalizada no indivíduo, as investigações conduzidas no marco teórico da

V&DH buscam a universalidade e não a reprodutibilidade ampliada de sua

fenomenologia e inferência. Assim, esse conceito expressa os potenciais de

adoecimento, de não adoecimento e de enfrentamento, relacionados a todo e cada

indivíduo (Ayres et al., 2006).

O conceito de vulnerabilidade tem sido foco de debate na Saúde Coletiva no desafio

desse campo de saber de propiciar tecnologias, dispositivos e instrumentos que

apóiem a construção de práticas qualificadas, para responder às necessidades dos

grupos sociais. Na produção do conhecimento, a aposta se dá na inovação e no

desenvolvimento de instrumentos que auxiliem a leitura da realidade de vida, de

saúde e das necessidades humanas, sustentando projetos de intervenção que

produzam o impacto de atender os grupos sociais que mais carecem de apoio para

conquistar autonomia para viver a vida com qualidade e a consecução do auto-

cuidado, no cenário da equidade e da justiça social (Bertolozzi, 2009).

Dessa forma, a referência conceitual de V&DH se alinha em diversos aspectos com

a Nova Promoção em Saúde – NPS, na medida em que ambos procuram

compreender e realizar transformações desde uma perspectiva sociopolítica os

processos e determinantes descritos nos modelos da História Natural das Doenças e

Níveis de Prevenção. Esse conceito promove ainda um rearranjo dos momentos

analíticos desse modelo (Ayres, 2012).

Para esse autor, no quadro da vulnerabilidade, considera-se cada pessoa como

sujeito de direitos e examina-se o quanto e como os governos regulamentam,

respeitam, protegem e efetivam os direitos consagrados de cidadania de cada local,

assim como no contexto legal e político nacional. Nesse sentido, no Brasil, a

responsabilidade e a ação dos governos nos programas públicos de saúde devem

se constituir no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), dando ênfase às

dimensões individuais, sociais e pragmáticas - políticas, serviços, ações de saúde -
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de qualquer processo saúde-doença-cuidado que serão identificadas e inter-

relacionadas pelos sujeitos que de alguma forma estão implicados nesse processo e

buscam compreender o que ele significa (Ayres, 2012).

Assim sendo, além do interesse nos marcos normativos de um país, da

compreensão de seus padrões culturais, das suas instituições e das estruturas, será

importante apreender a dinâmica da vida cotidiana e de sua organização social.

Dessa forma, além de abordar os traços gerais da desigualdade, será fundamental

compreender o contexto das relações de gênero e raciais, de classe e de geração

em cada cena da vida cotidiana, com olhar atento no modo como em cada local

(município, comunidade, rede de relações), a desigualdade está sendo

experimentada pelos brasileiros (Ayres, 2012).

Nessa perspectiva, segundo Ayres (2012), o conceito de V&DH implica o caráter

multidisciplinar, uma vez que a complexidade do objeto saúde aliado às questões do

estudo sobre o uso de drogas e as pessoas privadas de liberdade requerem

diferentes embasamentos teórico-metodológicos.

Como categorias de análise, Ayres (2012) conceitua a dimensão individual

considerando a intersubjetividade, ou seja, a pessoa em interação nas cenas

cotidianas. A dimensão social analisa o cenário institucional, cultural e político,

entendidos como os contextos de interação social, relações de gênero, étnico-raciais

geracionais e inter-religiosas. Da mesma forma, compreende as definições locais de

cidadania (contextos intersubjetivos para a realização de direitos e mobilização

contra a discriminação). Por fim, a dimensão programática analisa as cenas e

cenários programáticos, de interação entre os profissionais e usuários, assim como

a realização dos princípios do SUS (controle social e governos locais).
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5 RESULTADOS

Os resultados e discussão foram estruturados em dois artigos distintos, com a

formatação de cada um adaptada conforme as diretrizes específicas das revistas às

quais foram submetidos.

5.1 ARTIGO 1 - Cuidado às pessoas privadas de liberdade: Percepções de
profissionais de saúde de um hospital universitário*

Care for people deprived of freedom:
Perceptions of health professionals at a university hospital

Carla Neves Marson, Marcos Vinicius Ferreira dos Santos, Marluce Mechelli de Siqueira

RESUMO

O objetivo foi compreender a percepção dos profissionais de saúde de um Hospital

Universitário em Vitória-ES em relação à pessoa privada de liberdade (PPL) e ao cuidado em

saúde. Pesquisa exploratória, descritiva, abordagem qualitativa, abrangendo 18 profissionais.

Utilizou-se o referencial teórico da vulnerabilidade em saúde e direitos humanos, analisando

as dimensões individuais, sociais e programáticas na relação saúde-doença-cuidado. Os

resultados destacam que as ações de cuidado, embora consolidadas na rede de serviços e

rotinas de trabalho, ainda são sensíveis às condições estruturais da instituição e às

especificidades dos sujeitos. Estigmas e discriminação comparecem, como marcadores sociais

da diferença, de gênero, raça e classe social associadas ao adoecimento. Conclui-se que apesar

dos avanços nos cuidados às PPL, as políticas de saúde devem trabalhar para reduzir as

vulnerabilidades, capacitando os profissionais na proteção

efetiva da vida dos grupos mais vulneráveis.

PALAVRAS-CHAVE: Cuidado. Assistência em saúde. Profissionais de saúde. Pessoa
privada de liberdade. Vulnerabilidade

* Submetido a revista Saúde em Debate em 13/07/2025 (ANEXO C )
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ABSTRACT

The objective was to understand the perception of health professionals at a University

Hospital in Vitória - ES, regarding people deprived of freedom (PDF) and health care. This is

an exploratory, descriptive study with a qualitative approach, involving 18 health

professionals. The theoretical framework of vulnerability in health and human rights was

used, analyzing the individual, social, and programmatic dimensions in the health-disease-

care relationship. The results highlight that care actions, although consolidated in the service

network and work routines, are still sensitive to the structural conditions of the institution and

the specificities of the subjects. Stigma and discrimination appear as social markers of

difference in gender, race, and social class associated with illness. It is concluded that despite

advances in care for people deprived of freedom, health policies must work to reduce

vulnerabilities by training professionals to effectively protect the lives of the most vulnerable

groups.

KEYWORDS: Care. Health professionals. Health assistance. People deprived of freedom.
Vulnerability

INTRODUÇÃO

O acesso aos serviços de saúde pelas pessoas privados de Liberdade (PPL) é uma questão

sensível, especialmente ao se levar em conta as condições precárias das instalações

penitenciárias. Além disso, é uma questão complexa, pois envolve múltiplos atores e

particularidades relacionadas ao sistema prisional. Discutir esse tema implica entender o

cenário de desigualdade e vulnerabilidade em que esses indivíduos vivem, bem como a

influência das políticas públicas sobre a saúde dessas pessoas1.

Um dos principais obstáculos para a implementação de políticas públicas voltadas à saúde das

PPL é a superação das barreiras impostas pela própria condição de confinamento e pela

organização dos ambientes penitenciários, focados em segurança, controle e contenção. Nesse

sentido, profissionais de saúde são peças-chave para garantir o acesso igualitário à saúde e

suas percepções e atitudes podem influenciar diretamente a qualidade do atendimento

oferecido2,34,5.

Além dos desafios que afetam o sistema prisional, os estudos mostram que há poucos

profissionais de saúde dispostos a atuar junto a esse grupo, desde a formação, na qual a

população prisional não costuma ser considerada nas discussões. Os profissionais relatam
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sentir desconfiança ou intimidação para atendê-los, o que pode levar a maior dificuldade para

realizar tal assistência à saúde5,6.

Estudos sobre a percepção de profissionais de saúde em contextos de vulnerabilidade

analisam populações expostas à violência, as estratégias adotadas no trabalho e os impactos

na saúde mental dos trabalhadores.6,7,8. Pesquisas, em sua maioria internacionais, indicam que

estigma, obstáculos no atendimento e saúde mental são os principais fatores que influenciam a

atuação de profissionais de saúde no ambiente prisional 9,10,5,11.

Compreender a perspectiva dos profissionais de saúde valoriza a subjetividade e as

referências técnicas, políticas, institucionais, sociais e culturais desses trabalhadores

reconhecendo as lacunas e obstáculos na relação saúde-doença-cuidado12.

A maior parte dos artigos disponíveis sobre saúde no sistema prisional estão voltados para

análises de decisões judiciais e aspectos legais, epidemiologia de doenças infecciosas13, ou

doenças crônicas14, com foco em intervenções de controle e a eficácia de tratamentos. Dessa

forma, percebe-se uma visão ainda muito afetada pelo modelo biomédico enraizado na saúde

brasileira15,16.

No Brasil, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade

no Sistema Prisional (PNAISP)17, publicada em 2014, fundamentou e reforçou a necessidade

de cumprir os princípios essenciais do SUS: Universalidade, Integralidade e Equidade. Trata-

se de uma política de saúde pública com o objetivo de promover a saúde integral da

população carcerária. Desse modo, o Estado visa garantir o acesso às ações de prevenção,

diagnóstico, redução de danos e o tratamento das principais doenças que atingem esta

população17. Os atendimentos são feitos pelas Equipes de Atenção Básica prisionais (EABp) e

por meio da regionalização e hierarquização na Rede de Atenção à Saúde (RAS),

possibilitando a programação descentralizada e a implementação de ações setoriais e

intersetoriais17.

O Hospital Universitário Cassiano Antônio Morais (HUCAM) integra a RAS da Grande

Vitória como referência estadual no tratamento de doenças infectocontagiosas e de alta

complexidade, incluindo gravidez de alto risco. Também realiza atendimentos a pessoas

encarceradas, majoritariamente custodiadas na região Metropolitana da capital (68,6%)18.

Como hospital universitário, o HUCAM contribui para a formação de profissionais de saúde,
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para o desenvolvimento de pesquisas e serviços que promovem a interação entre a

universidade e a comunidade, oferecendo cuidados de saúde especializados. Dessa forma,

desempenha um papel central para promover o acesso da população penitenciária aos demais

níveis de atenção à saúde, através dos serviços de referências17.

Diante da experiência de trabalho da pesquisadora no contexto prisional, foi possível

identificar o distanciamento da efetivação das políticas públicas de assistência, como a social,

jurídica e a de saúde, que impactam os sujeitos durante e após o encarceramento, bem como

lacunas na produção científica acerca dessa temática. Tal fato direcionou o olhar no intuito de

desvelar o cuidado prestado pelos profissionais de saúde da rede de referência.

Nesse contexto, esta pesquisa pretendeu discutir a percepção dos profissionais de um hospital

universitário em relação às PPL, buscando responder aos seguintes questionamentos: Qual é a

percepção dos profissionais de saúde do HUCAM sobre as pessoas privadas de liberdade? De

que forma essa percepção se reflete nas ações de assistência e cuidado a essas pessoas? Quais

são os fatores facilitadores e dificultadores na oferta de cuidados às pessoas privadas de

liberdade?

MATERIAIS E MÉTODOS

Esta pesquisa exploratória, descritiva e de abordagem qualitativa foi conduzida com 18

(dezoito) profissionais, sendo oito enfermeiros, quatro médicos, dois fisioterapeutas, dois

técnicos de enfermagem, um psicólogo e um assistente social, trabalhadores do HUCAM

envolvidos na produção do cuidado às PPL. A investigação de abordagem qualitativa visa

entender o indivíduo em sua particularidade19, fundamentando-se nos princípios de

valorização da subjetividade, do simbólico e da intersubjetividade nas interações, além de

reconhecer a conexão inseparável entre o pesquisador e os participantes do estudo, assim

como entre a realidade e as percepções20.

A amostra foi determinada até atingir a saturação dos dados. Foram incluídos profissionais de

ambos os sexos, sem limite de idade, atuantes há mais de seis meses em serviços de referência

a esse público, como: Programa de Atenção ao Alcoolista (PAA), Clínica Médica;

Ambulatório de Hepatite; Ambulatório de Cirurgia Geral, Enfermaria Cirúrgica; Ambulatório

de Tuberculose; Ambulatório de Doenças Infectocontagiosas; Ambulatório de Ginecologia e

Obstetrícia e Maternidade. Foram excluídos os colaboradores que estavam de férias, licença
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médica e/ou outros afastamentos. Este artigo contempla parte dos resultados de uma

dissertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade

Federal do Espírito Santo.

A coleta de dados ocorreu de outubro a dezembro de 2023, por meio de entrevistas

semiestruturadas conduzidas pela pesquisadora. O processo de aculturação ao cenário de

pesquisa foi realizado para que a pesquisadora pudesse compreender a rotina do local e

organizar a logística da pesquisa. A visita aos setores selecionados seguiu cronograma de

pesquisa, após ciência e consentimento dos responsáveis, utilizando-se de um momento

oportuno para a realização das entrevistas durante o horário de trabalho, no intervalo entre as

7:00 h e 21:00 h, incluindo também os profissionais do turno noturno. Os profissionais foram

convidados pessoalmente, via contato direto, sendo agendado um horário, buscando não

prejudicar os atendimentos. Após o convite, não houve recusa em assinar o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido, com informações detalhadas sobre o estudo. O roteiro de

questões norteadoras se mostrou adequado, captando as informações centrais para a pesquisa

e não necessitou de adaptações.

As entrevistas individuais, com duração média de 30 minutos, foram respondidas oralmente,

de forma dialogada, gravadas e posteriormente transcritas integralmente. Elas ocorreram em

ambiente reservado, mais propício ao participante do estudo, assegurando a privacidade. As

informações colhidas são confidenciais e mantidas em anonimato. Ao longo do texto, a

identificação dos participantes foi feita por um código constituído pela letra “P” e um número

em ordem crescente (P1, P2, e assim por diante).

A análise de conteúdo foi conduzida manualmente, seguindo os preceitos de Bardin21, para

examinar e interpretar o conteúdo dos discursos de forma sistemática e objetiva, em três

etapas: pré-análise, exploração do material e interpretação dos resultados, inferência e

interpretação. A análise temática foi estruturada, por meio de desmembramento do texto

transcrito em categorias, definidas como “expressões ou palavras significativas que

estruturam e organizam o conteúdo de uma fala”21. Esta pesquisa identificou cinco categorias

com catorze subcategorias de análises (Quadro1).
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Quadro 1 - Categorias temáticas e subcategorias resultantes da análise das entrevistas
semiestruturadas com profissionais. Vitória-ES, 2025.

Fonte: A própria autora (2025).

Os aspectos éticos foram seguidos conforme a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional

de Saúde22, assegurando a confidencialidade dos participantes. O projeto foi aprovado pela

Comissão de Ensino e Pesquisa do Hospital Cassiano Antônio de Moraes da Universidade

Federal do Espírito Santo (HUCAM) da UFES, CAAE: 06800219.8.0000.5071, com a

anuência da empresa que administra o hospital - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

(EBSERH).

A descrição dos resultados do estudo foi elaborada seguindo os passos recomendados pelos

critérios Consolidados para Relatar uma Pesquisa Qualitativa (COREQ)23, versão portuguesa.

Os dados foram analisados com base no referencial teórico da vulnerabilidade em saúde e dos

direitos humanos (V&DH), considerando as dimensões individual, social e programática

como categorias analíticas. Essas dimensões são interligadas e inseparáveis, exigindo uma

Categorias Subcategorias

Percepções sobre o cuidado à pessoa privada

de liberdade (PPL)
 Semelhanças a outros atendimentos

 Diferenças a outros atendimentos

Percepções sobre a PPL

 Aspectos individuais

 Aspectos Sociais

 Aspectos políticos

 Questões de gênero

Percepções sobre pontos fortes no trabalho

com a PPL

 Qualidade dos serviços do hospital

 Princípios do SUS

 Caracterísiticas da equipe

Percepções sobre fragilidades no trabalho

com a PPL

 Estrutura do hospital

 Caraterísticas do aprisionamento

Percepções para melhoria do cuidado às PPL

 Princípios do SUS

 Conhecimento sobre o público

 Aspectos de segurança
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compreensão contextualizada de sua dinâmica para orientar ações de prevenção e promoção

da saúde de maneira realista, pragmática e ética.24.

O conceito de vulnerabilidade social emerge na relação entre o indivíduo e a coletividade e

indica condições sociais que são construídas com base em relações de poder25, que podem

impactar os direitos sociais, levando à fragilização da cidadania das pessoas24,25. Na área de

saúde coletiva, o conceito de vulnerabilidade vai além do preconceito na identificação de

grupos de risco e na responsabilização individual, estando relacionado à garantia da cidadania

de populações politicamente vulneráveis.26

A V&DH busca compreender as bases sociais e as implicações éticas e políticas por trás dos

comportamentos e circunstâncias relacionados ao processo saúde-doença-cuidado, visando

transformar os processos e determinantes sociais associados às vulnerabilidades.27

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As características do perfil sociodemográfico dos 18 profissionais de saúde participantes do

estudo estão relatadas na tabela 1.

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico dos profissionais entrevistados, Vitória-ES, 2025.

Variáveis
Sexo n %
Feminino 15 83,33
Masculino 3 16,67
Total 18 100,0
Faixa etária n

31 a 40 anos 6 33,33

41 a 50 anos 8 44,44

51 a 60 anos 3 16,67

61 ou mais 1 5,56
Total 18 100,0
Cor da pele
Branca 9

Parda 6 33,33

Preta 3 16,67
Total 18 100,0
Local de atuação nn
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Fonte: A própria autora (2025)

Ambulatório de doenças infecto-contagiosas 4 22,22

Ambulatório de Ginecologia e Obstetrícia 2 11,11

Maternidade 4 22,22

Programa de Atenção ao Alcoolista (PAA) 3 16,67

Clínica Médica (2º e 4º andar) 3 16,67

Ambulatório de cirurgia geral 2 11,11

Total 18 100,0

Função n

Enfermeiro 8 44,44

Psicólogo 1 5,56

Médico 4 22,22

Assistente Social 1 5,56

Fisioterapia 2 11,11

Técnico em Enfermagem 2 11,11
Total 18 100,0
Tempo de atuação no HUCAM n %

Até 5 anos de trabalho 2 11,11
De 5 a 10 anos de trabalho 6 33,33
Acima de 10 anos 10 55,56

Total 18 100,0
Vinculação profissional n %
Estatutário (UFES) 8 44,44
CLT (EBSERH) 10 55,56

Total 18 100,0

Pós-graduação n %

Sim 15 83,33
Não 3 16,67

Total 18 100,00

Dedicação exclusiva

Sim 16 66,67

Não 2 33,33

Total 18 100,0
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Percepções sobre o cuidado à pessoa privada de liberdade - um olhar sobre a diferença

A maioria dos participantes afirmou tratar as PPL como qualquer outro paciente, sem fazer

distinções no cuidado em saúde, de acordo com as diretrizes do SUS, principalmente, a

equidade. O atendimento, realizado por meio de agendamento, já está inserido na rotina de

trabalho dos profissionais. No entanto, destacam diferenças, devido à presença do agente

prisional, responsável pela escolta, e ao uso de algemas durante os atendimentos, como: “tira

a liberdade”(P4), “o atendimento é mais tumultuado por causa da escolta”(P10) e “causa

constrangimento, tanto no paciente como para o profissional”(P16).

Outro fator apontado diz respeito à prioridade de atendimento das PPL, para que permaneçam

apenas o tempo necessário para a consulta. Em geral, os entrevistados relataram achar injusto

esse protocolo, diante de outros pacientes que “vem de longe e precisam esperar. Isso sempre

me irritou” (P11) e “me incomoda a questão da prioridade no atendimento” (P10).

Embora os trabalhadores mencionem segurança e controle, as falas indicam que tais

diferenças de tratamento não deveriam existir, sugerindo que a priorização do atendimento é

vista como um "benefício" para aqueles que, por estarem cumprindo pena, não "merecem" tal

atenção. Isso sinaliza que a punição foi naturalizada socialmente. Não raro, os presos são

considerados somente como indivíduos submetidos à ordem carcerária e, portanto, sua

posição de paciente é negada pelos profissionais de saúde28.

Considerando a dimensão individual da vulnerabilidade, a percepção dos profissionais

entrevistados reconhece as PPL como sujeito-cidadão de direitos, usuários do SUS,

estabelecendo inter-relações entre eles. Como profissionais que abraçaram o dever do cuidado,

atuam para garantir a saúde como direito social, promovendo acesso universal e integral às

ações de promoção, proteção e recuperação.

No entanto, as contradições emergem ao destacarem as”diferenças” desse sujeito social, que

provoca no cuidado, “uma relação mais tensa” (P4) por questões como insegurança, medo e

risco:

“Forneço a mesma assistência daquela para quem não é privado de
liberdade.Mas sinto um pouco de risco” (P5) (grifo nosso).

“vejo a escolta como uma segurança prá mim enquanto funcionária”. (P12)

“Eu sinto medo de acontecer uma tentativa de resgate, dependendo do
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histórico do paciente, que não sabemos qual é.” (P15)

Percebe-se que a variável “uso de algemas” comparece nas falas com sentidos opostos, o de

promover sensação de segurança ou de risco. Ao mesmo tempo que atrapalham o atendimento,

principalmente “se o paciente está no leito e os movimentos ficam limitados” (P11), “causam

constrangimento tanto no paciente como para a equipe” (P16), alguns profissionais relataram

sentir “medo de um possível resgate, dependendo do histórico do paciente, que não sabemos”

(P15) e que “as algemas resguardam a segurança da equipe” (P8).

Essas percepções se assemelham ao que a literatura aponta: o uso de algemas e a presença de

agentes penitenciários nos atendimentos geram medo e reforçam a percepção de risco por

parte dos profissionais5. Além disso, a falta de diálogo e o tempo limitado de contato

dificultam a superação do estigma, comprometendo o acesso à saúde, à educação e às ações

de promoção da saúde das pessoas privadas de liberdade6.

O estigma refere-se a um atributo que diferencia e desvaloriza o indivíduo socialmente,

gerando atitudes e comportamentos negativos com base em características percebidas7. Ele

opera como um rótulo que transforma a pessoa em uma ameaça simbólica, resultando em uma

identidade deteriorada socialmente. Trata-se da imposição de um padrão externo que define

atributos, identidade social e relações com o meio. Assim, constrói-se uma identidade social

virtual — uma imagem do outro que nem sempre corresponde à realidade — em contraste

com a identidade social real, baseada em atributos efetivos que determinam seu pertencimento

a determinados grupos29.

Na dimensão da vulnerabilidade individual, o estigma está associado ao nível e à qualidade

das informações disponíveis sobre as PPL, bem como à capacidade dos profissionais de

compreendê-las, contextualizá-las em suas experiências e convertê-las em práticas efetivas de

proteção.26 Nesse contexto, o uso de algemas e a presença constante de agentes durante o

atendimento tornam-se práticas rotineiras que reforçam o estigma, comprometem a autonomia

dos sujeitos e ampliam os riscos à saúde. Tais práticas impactam os níveis de vulnerabilidade

individual, social e programática. Isso evidencia que, apesar das políticas de saúde

promoverem acesso universal, ainda faltam equidade e ausência de discriminação.
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Percepções sobre a pessoa privada de liberdade - Entre o estigma e a vulnerabilidade

A visão dos profissionais de saúde sobre as PPL envolve aspectos individuais, sociais e

políticos, considerando-as como pessoas estranhas, arredias e perigosas, o que dificulta o

cuidado:

“Com a mulher, eu me sinto mais tranquila. Mas com o homem, que pode
ser um bandido, um assassino ou um estuprador, eu fico mais temerosa”
(P1)

“Pessoas que têm dificuldade de olhar nos olhos, têm mais dificuldade de
falar o que sentem”. (P5)

“Pessoa com comportamento mais arredio, devido à presença do agente
prisional. Queixam-se menos de situações emocionais.” (P6)

Nesse sentido, depreende-se dessas falas que as percepções são atravessadas pelas

construções sociais e políticas de gênero, do que é culturalmente construído como feminino

ou masculino, de acordo com os papéis sociais tradicionais, comportamentos que a sociedade

espera de uma pessoa.28

As percepções de cunho social questionam as condições socioeconômicas que produzem a

desigualdade social e as relações que contribuem para reforçar processos de estigmatização e

discriminação e aumentam as condições de vulnerabilidade desses sujeitos23. Como se

observa a seguir:

“pessoas que não tiveram oportunidade social.” (P3)

“pessoas que precisam ter oportunidade de educação, de trabalho, para
saírem dessa vida.” (P4)

“Eles estão numa situação de vulnerabilidade, são tranquilos. Precisam de
oportunidades” (P15)

“Me incomoda a exposição que a mídia dá, que expõe o paciente. Parece
que a pessoa vira meio bicho de zoológico, todo mundo passa para ver se
tem asa, se ele é roxo” (P17).

Identificamos também, a premissa de reconhecer as diferenças de cada sujeito sem promover

a desigualdade e violação de direitos, demonstrando que os profissionais dialogam com algum

conhecimento sobre a vida cotidiana desses usuários da saúde, sujeitos-cidadãos que abraçam

valores diversos. Como nos exemplos abaixo:
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“não julgo. Podem ter passado por tanta situação que nem consigo
imaginar. O governo falhou com essas pessoas” (P1)

“poderiam estar com a saúde mais debilitada, mas não é a realidade que
eu atendo(P8)”

Assim, os profissionais apontam fatores macrosociais que podem afetar a vulnerabilidade

pessoal ao longo da vida. Além da privação de liberdade, ser encarcerado significa a negação

de uma série de direitos e uma situação de aprofundamento de vulnerabilidades. Tanto a

prisão quanto o período pós cárcere representam a exclusão social desses homens e mulheres

negros e negras, que, devido ao estigma social, dificilmente conseguirão recuperar sua

posição, já prejudicada pela opressão racial em todos os aspectos da vida, seja na cidadania ou

na possibilidade de conquistá-la.30

Outras percepções relacionam a pessoa presa ao aspecto legal e a criminalização,

sinalizando o entendimento de que a responsabilidade pela prisão é atribuída apenas ao

sujeito pelas situações em que se encontra, os “comportamentos de risco”, “as escolhas” que

o levaram a situação de aprisionamento:

“Pessoa que cometeu algum ato ilegal, foi condenada pela lei. Deveria,
após a prisão, sair com outra mentalidade, renovado, mas não é o que
acontece” ...(P9)

“Uma pessoa como outra qualquer, mas que cometeu um delito”. (P10)

“Uma pessoa que precisa passar por esse processo” (P12)

Pode-se supor que essas narrativas traduzem visões idealizadas acerca do cárcere,

compreendendo-o como um ambiente criado para oferecer condições que incentivem os

sujeitos detidos a refletirem sobre os delitos praticados e reconsiderarem suas ações e

trajetórias de vida, propondo-se a mudança31. A abordagem prisional, ao contrário, demonstra-

se ineficaz na redução de comportamentos criminosos, sendo vista como um instrumento

punitivo que intensifica a marginalização, a exclusão social e gera um aumento na violência31.

Destacam-se algumas falas que se relacionam ao contexto político, de reflexão da realidade

e do status quo:

“Muitos não cometeram crime, apenas transportaram a droga, porque
estavam desempregados e precisavam de dinheiro. Se fosse outra droga
permitida, estaria tudo certo” (P2).
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“Tenho pena, me solidarizo. A prisão é o pior modo de vida, me entristeço
quando atendo esses pacientes.” (P13)

Essas afirmativas reforçam a importância da dimensão programática da vulnerabilidade, que

avalia se os serviços de saúde, enquanto políticas públicas, realmente fortalecem os sujeitos

diante de desafios como a desigualdade social. Através de ações preventivas, educativas e da

implementação de programas como a PNAISP, busca-se criar respostas capazes de

problematizar e superar as condições de vulnerabilidade desses sujeitos em seus contextos,

promovendo uma atenção mais efetiva e inclusiva.24

Percepções sobre a mulher privada de liberdade - Um recorte de gênero

Ressaltamos uma questão relacionada à percepção das profissionais dos setores de

Ginecologia, Obstetrícia e Maternidade sobre o cuidado com mulheres PPL. Os discursos

ressaltaram valores como respeito, proteção e garantia dos direitos da mulher no parto,

enfatizando que sua condição específica exige ações de equidade e apoio diante da

discriminação e do estigma.

O cuidado às gestantes em situação de prisão demanda uma atenção especial, haja vista a

necessidade de acompanhamento periódico de pré-natal e prevenção de doenças, com o

envolvimento não apenas do hospital, mas principalmente da unidade prisional. Das narrativas

das profissionais se depreende que o cotidiano dos serviços nesse âmbito no HUCAM,

felizmente, não segue a realidade nacional, de quase inexistência de consultas pré-natal,

situação que gera medo nas gestantes por não terem tido informação do que poderia ocorrer

durante o processo de “dar à luz”, num quadro de negligência e abandono32.

Desse modo, pode-se dizer que as profissionais desses setores buscam estabelecer vínculos

profissional/paciente tão importantes para estreitar laços de confiança, sanar dúvidas e reduzir

as intercorrências que possam surgir. Elas destacam que o tratamento humanizado e

respeitoso também se estende às agentes responsáveis pela escolta das pacientes.

O fato de ser mulher em um contexto cultural e político caracterizado por desigualdades de

gênero pode aumentar as condições de fragilidade, ajudando a moldar caminhos de

adoecimento e resultados progressivamente desfavoráveis para esse grupo. Sob a análise da

dimensão programática, a repressão resultante de relações desiguais de direitos compareceu

nas falas das profissionais, ao perceberem a especificidade do papel de mãe e esposa, as
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obrigações sem o suporte social adequado para preservar sua integridade como sujeitos de

direitos32. Elas revelam formas cotidianas de cuidado e interação, abrindo novas perspectivas

para usuários, profissionais e comunidades. Como nos trechos abaixo:

“Eu faço com que se sintam à vontade (as mulheres privadas de
liberdade).” (P9)

“A (área da) maternidade não tem um lugar reservado para elas, falta
privacidade, ainda mais com a presença do agente...” (P10)

“A mulher está tendo o momento dela, de ter/ parir o bebê. Merece toda a
atenção e cuidado” (P18).

“Temos a preocupação quando essa mulher/mãe sair do hospital. Não
sabemos por quanto tempo o bebê irá ficar com ela” (P14).

Percepções sobre o trabalho com pessoas privadas de liberdade - Pontos fortes

Os pontos fortes destacados do trabalho com as PPL incluem a qualidade dos serviços de

saúde do hospital, o tratamento igualitário sem distinções, alinhado aos princípios do SUS de

integralidade, equidade e universalidade, além de características próprias da equipe, como um

cuidado humanizado, ético, respeitoso e dedicado às pessoas mais vulneráveis.

Profissionais apontam a redução de faltas em consultas, atribuída à melhoria nas escoltas,

além da presença constante de um agente prisional e da continuidade do cuidado por meio de

atendimentos regulares no hospital.

“Organização, tratamento completo, com profissionais de ponta.” (P4)

“A gente consegue um melhor retorno para os resultados dos exames, uma
vez que as PPL vêm acompanhadas de alguém da equipe de saúde do
presídio, que segue direitinho esse acompanhamento...” (P7)

“Tratar e conseguir dar alta para os pacientes, principalmente os com
Hepatite C.” (P14)

“A equipe é esforçada para agilizar os exames, faz o que pode pelo
paciente.” (P18).

Quatro componentes são considerados para a efetivação dos cuidados em saúde, na

perspectiva da V&DH: a disponibilidade, a acessibilidade, a qualidade e a aceitabilidade dos

serviços, que implica, além do respeito à ética de cuidados médicos, o respeito aos valores e a

tradição cultural das pessoas. No caso em tela, os participantes da pesquisa incluem esses
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componentes como forças do trabalho que exercem.

Percebe-se que as condições de trabalho e os recursos do hospital são valorizados, e a equipe

se considera, em geral, preparada para atender ao público, sem apontar a necessidade de

qualificação específica. Apesar de defenderem um atendimento igualitário e integral, os

profissionais tendem a negligenciar barreiras como o preconceito e a exclusão, que dificultam

vínculos mais próximos e um cuidado que ultrapasse o atendimento pontual. Para a V&DH, o

diálogo contínuo — com reconhecimento de identidades e direitos — é fundamental para

responder às demandas de uma população tão diversa30.

Percepções sobre o cuidado com pessoas privadas de liberdade - Fragilidades

Foram citados os aspectos estruturais do hospital universitário, como a antiguidade das

instalações, problemas de temperatura, falta de segurança e controle inadequado de acesso,

além de espaço limitado para atendimentos e acompanhantes:

“Falta de infraestrutura, demanda mais alta do que a capacidade” (P5)

“Falta vigilância para preservar os funcionários, os pacientes e os alunos
que prestam atendimento aqui. Exposição dos profissionais de saúde ao
risco da falta de segurança” (P6)

“Tenho que realizar o atendimento no leito, o que é muito limitado, por
falta de outro local mais adequado”. (P8)

“A infraestrutura do hospital, calor, sol da tarde, falta de ar-condicionado
para dar melhor conforto e dignidade. “(P9)

O espaço físico abre brecha para que possa acontecer qualquer tipo de
violência, resgate...(P12)

“Estrutura física do hospital e a falta de segurança. Para se entrar no
hospital é a coisa mais fácil do mundo” (P13)

As características estruturais foram associadas ao fator insegurança, refletindo possíveis

marcadores sociais de gênero relacionados às PPL. A literatura acadêmica também revela

essa distinção: enquanto temas como maternidade, saúde mental e ISTs são vinculados ao

feminino, questões de violência, criminalidade e drogas são majoritariamente associadas ao

masculino.33.
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Os reflexos dessa questão na saúde realçam que as características da masculinidade,

moldadas pelo nosso modelo socioeconômico, fazem com que o homem privado de liberdade

seja considerado, de antemão, perigoso, por seus comportamentos de risco, como disputas,

relações sociais, modos de habitar o território e estilo de vida e por isso, tende a negligenciar

sua saúde física e mental33.

O homem, associado ao estereótipo de força e invulnerabilidade, tende a negligenciar a

própria saúde. Quando privado de liberdade, esse comportamento se intensifica, dificultando

o cuidado e o autocuidado. Ao adoecerem em silêncio e demorarem a buscar ajuda, tornam-

se ainda mais vulneráveis.11.

Além disso, fatores sociais afetam de forma mais intensa os homens presos, especialmente os

negros, como dificuldades econômicas, maior vulnerabilidade a doenças e desafios na

reintegração social — incluindo acesso a trabalho, educação e moradia. Embora tais

problemas atinjam toda a população carcerária, os negros estão em maior risco, evidenciando

a persistência da desigualdade racial nesse contexto.33.

Apesar das limitações estruturais, os profissionais afirmam atuar com qualidade e eficiência.

Assim, a qualidade do processo e a participação ativa de todos como cidadãos de direitos é

essencial para assegurar a qualidade dos serviços e a aceitação das ações de prevenção e

cuidado.

Outros relatos referem-se às condições de aprisionamento, que acarretam:

“Falta de privacidade (presença dos agentes), enfermaria coletiva... (P5)

“demora no retorno do paciente, seja pela falta de transporte da
penitenciária, seja por outras questões de logística.” (P10)
“Limitações no atendimento porque estão algemados no leito e poderia ser
feito fora do hospital. Esta condição de estar preso, dificulta os
atendimentos.” (P8)

“A exposição da PPL junto com outras pessoas, chama a atenção. A escola
chama a atenção...” (P16)

As sugestões que envolvem espaços mais seguros para todos os que transitam pelo espaço do

hospital são legítimas e importantes para uma melhor organização e controle desses espaços

para todos e não apenas para o atendimento da PPL.
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Novamente, comparecem percepções que refletem o estigma e discriminação às pessoas no

cárcere, que se entrelaçam de forma a aumentar a marginalização e a exclusão social. Essa

articulação acaba perpetuando um ciclo de vulnerabilidade11.

Percepções sobre o processo de cuidado às pessoas privadas de liberdade – Melhorias

Os profissionais de saúde sugerem a criação de um espaço exclusivo para atendimento às PPL,

assegurando segurança, privacidade e proteção tanto para pacientes quanto para a equipe.

Destacaram a importância da continuidade e da qualidade do atendimento, valorizando a

abordagem multidisciplinar alinhada às diretrizes do SUS, e ressaltaram a necessidade de

conhecer melhor esses pacientes para proporcionar um cuidado mais integral.

Segundo a abordagem da V&DH, é essencial valorizar todos os envolvidos na produção de

saúde, promovendo autonomia, protagonismo e responsabilidade compartilhada. As práticas

devem fortalecer vínculos solidários, incentivar a participação coletiva e responder às

necessidades sociais, coletivas e individuais, promovendo mudanças nos modelos de atenção

e gestão, com foco em ambientes de trabalho saudáveis e melhores condições de cuidado.27

Corroborando a esses fatores, a formação profissional deve contribuir para a superação de

conceitos do senso comum, promovendo o acesso universal e a equidade como direitos de

cidadania, sem reproduzir privilégios ou preconceitos. É fundamental tratar as desigualdades

com justiça, considerando as necessidades específicas, os níveis de vulnerabilidade, o risco à

saúde e as diretrizes do SUS.

Trata-se de um compromisso ético-político que exige políticas específicas para reduzir

desigualdades, promovendo uma atenção mais justa e eficaz. A vulnerabilidade em saúde

depende de uma abordagem baseada nos direitos humanos, envolvendo todas as dimensões

civis, políticos, econômicas, sociais e culturais.14

CONCLUSÕES

A exploração teórica, baseada na V&DH, possibilitou a compreensão das percepções dos

profissionais de saúde em relação as PPL e como as vulnerabilidades se manifestam. O

discurso corrente dos profissionais é que as PPL são cidadãos de direitos que devem ser

respeitados com ética, dignidade e qualidade nos cuidados.
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Constata-se que as percepções carregam estigmas, refletindo o preconceito presente na

sociedade no cuidado profissional, que dificulta o acesso e a qualidade do atendimento às PPL.

Embora a abordagem desse tema seja fundamental na formação acadêmica, muitos

profissionais não o vivenciam durante a graduação. Assim, as práticas no processo saúde-

doença-cuidado, apesar de consolidadas nas redes e rotinas, permanecem sensíveis às

limitações estruturais das instituições e às particularidades desse grupo populacional.

Nesse contexto, o direito à saúde das PPL, sob a perspectiva dos direitos humanos, requer a

politização e o fortalecimento do diálogo entre os atores envolvidos, integrando saberes

técnicos, científicos e os valores das pessoas e comunidades em sua vida cotidiana. A

vulnerabilidade é um conceito construído nas interações entre indivíduos e nos diversos

contextos em que essas relações acontecem. Nesse sentido, a promoção da saúde e a produção

da vida são elementos centrais nas reflexões sobre vulnerabilidade em saúde.

Esta pesquisa apresenta como limitação, o foco de análise apenas sob a perspectiva dos

profissionais de saúde. Para enriquecer a análise sobre V&DH e a amplitude da pesquisa

qualitativa, é importante que a realidade possa se desvelar por meio das diferentes

perspectivas sobre os fenômenos. Recomenda-se, portanto, em estudos futuros, a escuta das

PPL para compreender como percebem as vulnerabilidades e desigualdades que afetam suas

relações com diferentes pessoas e em/sobre/com diferentes espaços.

Embora o debate sobre o acesso das PPL à saúde e aos direitos humanos tenha avançado,

ainda são limitadas as ações que buscam a proteção efetiva dos grupos mais vulneráveis. Por

isso, é fundamental considerar os determinantes sociais, psicossociais e estruturais do

adoecimento no planejamento das políticas de saúde e nas práticas de cuidado. O objetivo é

que os sujeitos mais vulnerabilizados e excluídos possam, de fato, atuar sobre os

determinantes que impactam sua saúde e qualidade de vida.
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5.2 ARTIGO 2 – Percepções de profissionais de saúde de um hospital
universitário em relação às pessoas usuárias de álcool e drogas*

*Será submetido à Revista Ciência & Saúde Coletiva

Perceptions of health professionals at a university hospital regarding people
who use alcohol and drugs

Carla Neves Marson, Marcos Vinicius Ferreira dos Santos, Marluce Mechelli de Siqueira

Resumo
O objetivo foi conhecer e analisar a percepção dos profissionais de saúde de um

Hospital Universitário em Vitória-ES, em relação às pessoas que fazem uso de

álcool e outras drogas, identificando potencialidades e fragilidades no cuidado.

Estudo exploratório, descritivo e qualitativo, com realização de 18 entrevistas com

profissionais de saúde de serviços de referência. Para análise temática, elegeu-se o

referencial da vulnerabilidade em saúde e direitos humanos nas dimensões

individual, social e programática para a compreensão dos processos saúde-doença-

cuidado. Os resultados destacam que os profissionais reconhecem aspectos

individuais, sociais e políticos que produzem as vulnerabilidades e impactam na

relação de cuidado. Assumem limitações no trabalho, como despreparo profissional,

falta de conhecimento específico e manejo do paciente. Para melhorias apontam

atuação multidisciplinar, articulação com a rede de serviços e capacitação da equipe.

Conclui-se que é necessário superar as barreiras institucionais, pessoais, a

predominância da abordagem biológica e incluir a participação social para consolidar

uma perspectiva mais abrangente, promovendo condições que potencializem a

autonomia dos sujeitos e ampliem sua capacidade de viver com dignidade.

PALAVRAS-CHAVE: Cuidado à Saúde; Profissionais de Saúde; Uso de drogas;
Drogas; Vulnerabilidade

INTRODUÇÃO

As drogas são necessidades humanas, desde os primórdios das civilizações. Seu

uso milenar em quase todas as culturas corresponde a necessidades médicas,

religiosas e sociais. O álcool e quase todas as drogas são parte indispensável dos
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ritos da sociabilidade, da cura, da devoção, do consolo e do prazer. Por isso as

drogas foram divinizadas em inúmeras sociedades (Carneiro, 2018).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera como substâncias psicoativas

(SPA) aquelas que, ao serem utilizadas, atuam sobre o cérebro, tendo a capacidade

de alterar os processos de consciência, humor, percepção e raciocínio de cada

pessoa. Conceitua dependência química como um transtorno mental caracterizado

por uma série de sinais e sintomas resultantes do uso dessas substâncias,

provocando diversas consequências (fisiológicas, sociais, psicológicas e políticas),

prejudiciais e repercussões negativas na saúde, para a pessoa, sua família e a

sociedade (OMS, 2006).

A relação que o sujeito estabelece com a substância é complexa e multidimensional,

podendo envolver aspectos de busca por alívio, prazer, escape ou adaptação às

dificuldades do cotidiano. Portanto, fatores sociais, econômicos, biológicos,

psicológicos ou ambientais influenciam as pessoas a recorrer às substâncias (Paiva

e Costa, 2017) e, do mesmo modo, estão relacionados à dependência química,

gerando autoadministração repetida e consequente tolerância, abstinência e

comportamento compulsivo de consumo (Zou et al., 2017).

Segundo o Relatório Mundial sobre Drogas 2023, divulgado pelo Escritório das

Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), as substâncias ilegais e as redes

de tráfico estão intensificando as crises globais convergentes e desafiando os

serviços de saúde e as ações de aplicação da lei. Em âmbito mundial, mais de 296

milhões de indivíduos utilizaram drogas em 2021, crescimento de 23% em

comparação com a década anterior e estima-se que cerca de 39,5 milhões de

pessoas sofram com transtornos associados ao uso de substâncias, um aumento de

45% em 10 anos, mas que apenas uma em cada sete receba tratamento (UNODC,

2023).

A última estimativa brasileira apontou que aproximadamente 4,9 milhões de

brasileiros apresentaram grau de dependência elevado ou muito elevado de tabaco,

2,3 milhões de dependência de álcool, e 1,2 milhão de indivíduos apresentaram

indicativos de dependência de outras substâncias (Bastos et al., 2017).
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O termo uso problemático compreende o consumo de psicoativos associado a risco

social ou sanitário ao usuário ou a terceiros (Fernandes, Carvalho, 2008). Tal

definição extrapola, mas inclui definições mais biomédicas, como a dependência, e

acolhe também padrões de uso que embora possam ser episódicos geram

problemas sociais e de saúde

Nesse contexto, os desafios relacionados ao cuidado de pessoas que fazem uso

nocivo de álcool e outras substâncias psicoativas ampliam-se quando direcionados a

pessoas cujas condições são atravessadas por particularidades de ordem social,

cultural e econômica. Essa complexidade impõe aos profissionais da saúde

adversidades e sentimentos de impotência, barreiras institucionais e múltiplos

entraves no cotidiano dos serviços (Saidel & Campos, 2020).

Estudos apontam que o uso de crack está associado à exclusão social. A classe

social não determina quem consome drogas, mas a exposição midiática intensiva

sobre o crack — predominantemente usado por indivíduos em situação de rua —

provocou uma mudança drástica na percepção pública com frases alarmistas como

“vicia na primeira tragada e mata em seis meses” (Souza et al., 2016; Borges;

Santos, 2018). Esse discurso alimentou a construção social do usuário como uma

pessoa mentalmente doente, desprovida de autonomia e moralmente censurável,

contribuindo para sua exclusão social e a disseminação de ódio.

A desigualdade social também influencia o consumo de drogas sob múltiplas

perspectivas. Os grupos vulneráveis, pessoas pobres e marginalizadas enfrentam

maior risco de avançar do consumo ocasional para transtornos por uso de

substâncias e agravos à saúde mental (Souza et al., 2016; Bastos et al, 2017;

UNODC, 2023). Esses mesmos grupos são frequentemente enquadrados como

criminosos, em vez de reconhecidos como usuários .

A relação entre vulnerabilidade e uso de drogas propõe olhar de forma completa

para o sujeito e suas condições de vida, considerando o contexto em que ele vive,

suas experiências, desafios e o ambiente ao seu redor (Rameh-de-Albuquerque et

al., 2017).
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No contexto brasileiro, o modelo de cuidado pautado pelas diretrizes do Sistema

Único de Saúde (SUS) e pelos princípios da Reforma Psiquiátrica, que possibilitaram

novas estratégias de atenção aos usuários de drogas — com ênfase no território, na

comunidade, na equidade, na integralidade e na perspectiva antimanicomial —

constitui uma construção recente no cenário das políticas públicas (Brasil, 2002).

Dessa forma, a rede de atenção aos usuários de álcool e outras drogas opera, via

articulação da saúde mental no âmbito da atenção básica em saúde, tendo como

porta de entrada as Unidades Básicas de Saúde e a Estratégia de Saúde da Família,

gerando uma rede integrada, articulada e intersetorial (Brasil, 2004).

A literatura descreve a relação interpessoal entre profissionais de saúde e usuários

de SPA baseada em três aspectos principais: Estigma; despreparo profissional e

encontros e desencontros nas relações (Biancarelli, et al, 2019; Maciel et al. 2020;

Murney et al. 2020). O estigma é percebido pelos pacientes, usuários de SPA, como

barreira de acesso aos serviços de saúde e dificulta a implementação de estratégias

mais integradas e eficazes na relação de cuidado.

Nesse sentido, reconhecer as especificidades das pessoas que fazem uso de SPA

permite identificar distintos modos de sofrimento e de existir, estabelecer vínculos

com esses pacientes que favoreçam a produção de cuidados singularizados e

operar a integralidade como um norte ético do trabalho (Cirilo Neto & Dimenstein,

2019).

Considerando esse contexto, e dada a centralidade que essa temática ocupa nas

agendas de saúde pública, tanto no âmbito nacional quanto internacional,

investigações centradas nos profissionais de saúde, protagonistas desse cuidado,

revelam-se fundamentais para a implementação de estratégias efetivas de atenção e

cuidado a pessoas com necessidades decorrentes do uso de substâncias.

Na rede de atenção à saúde (RAS) da Região Metropolitana de Vitória, ES, o

Hospital Universitário Cassiano Antônio de Morais (HUCAM) configura-se como

referência estadual no tratamento de doenças infectocontagiosas, bem como de

condições crônicas que demandam acompanhamento contínuo, como diabetes,

nefropatias e neoplasias. Além disso, presta atendimento especializado em casos de
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alta complexidade, incluindo gravidez de alto risco e cuidados pós-operatórios. Entre

os perfis atendidos, encontram-se também pessoas com comorbidades associadas

ao uso nocivo de álcool e outras drogas, o que evidencia seu papel estratégico na

atenção integral a essa população. Dessa forma, o HUCAM se apresenta também

como um dispositivo de cuidado em saúde mental.

Enquanto hospital universitário, o HUCAM exerce um papel fundamental na

formação de profissionais de saúde, no fomento à pesquisa científica e na oferta de

serviços especializados que fortalecem a articulação entre a universidade e a

comunidade. Por meio dessas ações, o hospital consolida-se como um importante

agente na promoção do acesso qualificado aos diferentes níveis de atenção à saúde,

incluindo populações em situação de maior vulnerabilidade, ao oferecer serviços de

referência em diversos campos do cuidado.

Nesse sentido, este estudo tem como objetivo analisar a percepção dos

trabalhadores da área da saúde do HUCAM sobre pessoas que fazem uso de

drogas, procurando responder às seguintes questões: Qual é a percepção dos

profissionais de saúde do Hucam sobre as pessoas usuários de drogas? De que

forma essa percepção se reflete nas ações de assistência e cuidado dos

profissionais a essas pessoas? Quais são os fatores que podem contribuir para

melhorar a oferta de cuidados às pessoas que fazem uso prejudicial de álcool e

outras drogas?

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, com abordagem qualitativa a partir de

entrevistas semiestruturadas com profissionais de saúde que atuam em um hospital

universitário, em serviços de referência estadual.

Cenário do estudo

A pesquisa foi realizada no hospital universitário Cassiano Antonio de Moraes

(HUCAM), da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), em Vitória-ES. Os

setores selecionados foram o Programa de Atenção ao Alcoolista (PAA), Clínica

Médica, Ambulatório de Hepatite; Ambulatório de cirurgia geral, Enfermaria cirúrgica;
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Ambulatório de Tuberculose; Ambulatório de Doenças Infectocontagiosas;

Ambulatório de Ginecologia e Obstetrícia e Maternidade.

A visita aos setores escolhidos para a pesquisa foi realizada após obter o

consentimento dos responsáveis por esses setores no hospital. Os profissionais

foram convidados de forma presencial, por meio de contato direto, sendo um horário

agendado com eles para a realização das entrevistas, durante o expediente de

trabalho, com o objetivo de não prejudicar os atendimentos. As entrevistas

ocorreram entre as 7:00 h e 21:00 h, incluindo também os profissionais que atuam

no turno da noite.

Os setores do hospital selecionados não são específicos para o atendimento das

pessoas com uso prejudicial de SPA. No entanto, essas especialidades recebem

pacientes que apresentam comorbidades associadas ao uso de drogas, o que

contribui para agravar o estado em que ele se encontra e o seu problema de saúde.

Assim, os profissionais de saúde vivenciam, no seu cotidiano, questões relacionadas

ao uso de drogas pelos pacientes.

Produção de dados e participantes da pesquisa

Foram realizadas 18 entrevistas individuais, presenciais, entre outubro e dezembro

de 2023, com apoio de roteiro semiestruturado, que tiveram duração média de 30

minutos, foram conduzidas de forma oral e dialogada, gravadas e posteriormente

transcritas na íntegra. Para registrar as observações durante as entrevistas, foi

utilizado um diário de campo.

As entrevistas foram conduzidas até que se atingisse a saturação de informações.

Elas ocorreram em ambientes reservados, mais adequados ao participante do

estudo, com vistas à manutenção do sigilo, garantindo a privacidade de todos. As

informações obtidas permanecem confidenciais e sob anonimato. Os participantes

foram identificados por meio de um código composto pela letra “S” seguida de um

número sequencial (S1, S2, etc.). Os critérios de inclusão foram profissionais de

especialidades diversas, sendo quatro Médicos, oito Enfermeiros, dois Técnicos de

Enfermagem, dois Fisioterapeutas, um Psicólogo e um Assistente Social, de ambos

os sexos, sem limite de idade, com vínculo empregatício variado, atuantes no
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HUCAM há mais de seis meses, em alguns dos serviços de referência, listados

acima.

Foram excluídos os colaboradores que apresentaram indisponibilidade em participar

das entrevistas, seja por estarem de férias, licença médica e/ou outros afastamentos.

Não houve recusa na assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE) de nenhum profissional convidado para a pesquisa.

Este artigo apresenta uma parte dos resultados de uma dissertação de mestrado

vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade

Federal do Espírito Santo.

Análise dos dados

Os dados obtidos foram submetidos a técnica de análise de conteúdo temática

proposta por Bardin (2011), seguindo as três etapas: pré-análise, a exploração do

material e o tratamento dos resultados, inferência e interpretação, originando três

categorias de análises e nove subcategorias (Quadro 1).

Quadro 1 - Categorias temáticas e subcategorias resultantes da análise das
entrevistas semiestruturadas com profissionais de saúde. Vitória-ES, 2025.

Fonte: Elaborado pela autora (2025)

Foi realizada uma análise temática, levando em consideração o contexto geral e

escolhendo trechos importantes das narrativas dos participantes. Essas informações

Categorias Subcategorias

Percepções sobre a pessoa que faz uso de

álcool e drogas

 Aspectos do sujeito

 Aspectos da assistência

 Aspectos da política de saúde

 Recorte de gênero

Percepções sobre o cuidado à pessoa que

faz uso de álcool e drogas

 Segurança no cuidado

 Insegurança no cuidado

Percepções para melhorias no cuidado a

pessoa que faz uso de álcool e drogas

 Equipe multidisciplinar

 Rede de serviços

 Apoio da família
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foram organizadas em planilhas, agrupando os trechos por temas, em cada

categoria e subcategorias, o que ajudou a entender melhor as percepções

expressas e identificar os principais pontos encontrados (Quadro 2, Quadro 3 e

Quadro 4).

Os resultados foram analisados à luz dos conceitos da vulnerabilidade em saúde e

direitos humanos que investiga as dimensões da vulnerabilidade – individual, social

e programática – consideradas dinâmicas e inter-relacionadas e que influenciam o

comportamento das pessoas na adesão e acesso aos cuidados em saúde ( Ayres et

al.; Pinho e França-Junior, 2006).

Os aspectos éticos foram seguidos conforme a Resolução nº 466/2012 do Conselho

Nacional de Saúde (Brasil, 2012), assegurando a confidencialidade dos participantes.

O projeto foi aprovado pela Comissão de Ensino e Pesquisa do Hospital Cassiano

Antônio de Moraes da Universidade Federal do Espírito Santo (HUCAM) da UFES,

CAAE: 06800219.8.0000.5071; parecer nº 6.274.69 com a anuência da empresa que

administra o hospital - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quadro 2 - Falas significativas – Percepções sobre a pessoa que faz uso de álcool
e drogas: Subcategorias: Aspectos relacionados ao sujeito; aspectos do tratamento;
aspectos da política de saúde; recorte de gênero. Vitória-ES, 2025.

Categoria - Percepções sobre a pessoa que faz uso de álcool e drogas

Subcategorias Falas significativas

Aspectos do sujeito
“É uma pessoa doente. O uso de drogas provoca esse
adoecimento.” (S1)
“O uso de drogas, pode ser uma fuga ou busca pelo prazer, é
uma patologia” (S3)
“É uma pessoa frágil, que precisa de ajuda, de ser escutada” (S6)

Aspectos da
assistência

“Para a sua integridade como pessoa, precisa de acolhimento”
(S7).
“É uma pessoa que necessita de total assistência, tanto física,
quanto mental.” (S10)
“Precisa de apoio da família, acolhimento, são demandas bem
diferentes dos outros pacientes.” (S11)
“É um paciente que tem demora na recuperação, por conta do
manejo da abstinência, tem dificuldade de aderir ao tratamento.”
(S13)
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Aspectos da política
de saúde

“A pessoa que faz uso de drogas é um problema de saúde
pública”. (S6)
“Quem usa drogas apresenta uma multicausalidade, envolve
vários profissionais” (S8)
“É uma questão complexa, porque apresenta muitas
comorbidades associadas ao uso, demanda encaminhamentos e
o paciente não diz tudo, precisa de toda uma equipe...”(S17)

Recorte de gênero
“Muitas vezes, as mulheres em situação de rua, depois do parto,
precisa chamar a segurança, porque podem sair antes da alta e
levar o bebê... precisa ter muita atenção” (S14)
“Depois que elas ganham o neném, ficam agressivas, por conta
da abstinência e são difíceis de lidar”. (S15)
“No caso da mulher, é bem mais complicado, porque a criança
pode nascer com síndrome de abstinência.”(S16)

Fonte: Elaborado pela autora (2025)

Os profissionais são unânimes em afirmar que a pessoa que faz uso de SPA é uma

pessoa doente, cuja patologia exige cuidados amplos e diversificados, é de difícil

tratamento, apresenta comorbidades associadas ao uso, mobilizando toda a equipe

multidisciplinar.

Essa percepção corrobora com a literatura que descreve que as pessoas em

situação de vulnerabilidade que usam drogas tendem a usar mais os serviços de

cuidados intensivos do que de cuidados preventivos, uma vez que desenvolvem

outros agravos pelo uso de SPA. (Cambota e Rocha, 2015; Basso et al., 2021). O

perfil socioeconômico dessas pessoas geralmente inclui baixa escolaridade,

desemprego e situação de rua, refletindo uma maior vulnerabilidade social e

necessidade de atenção especializada e integrada para oferecer o suporte

adequado (Basso et al., 2021; Souza, Soares e Tizziani, 2021).

Na perspectiva da vulnerabilidade em saúde, Ayres e colaboradores (2003, p. 23)

consideram a vulnerabilidade como a “chance de exposição das pessoas ao

adoecimento”. Essa situação decorre de um conjunto de fatores, incluindo

componentes individuais, sociais e programáticos, além da disponibilidade de

recursos protetivos. Esses elementos juntos influenciam a vulnerabilidade e o risco

dessas pessoas, destacando a importância de abordagens integradas e bem

estruturadas para oferecer o suporte necessário (Ayres et al., 2003; Dimenstein &

Cirilo Neto, 2020).

Em relação à mulher que é atendida na Maternidade, percebe-se um olhar



84

diferenciado das profissionais, atentas às especificidades dessas pessoas, que

demandam uma atenção maior, pelos fatores associados ao uso de drogas na

gravidez e a situação de rua.

No cenário da vida em rua, embora as mulheres representem uma minoria numérica

em relação aos homens, enfrentam maior vulnerabilidade devido ao machismo e às

desigualdades de gênero arraigadas na sociedade. Assim, essas mulheres ficam

expostas a múltiplas formas de violência - física, psicológica, sexual e outras

adversidades - que impactam seu estado psicossocial e sua trajetória de vida nas

ruas (Barros et al. 2020; Giongo, 2025).

A literatura aponta também que as mulheres em situação de rua apresentam o dobro

de probabilidade de engravidar, devido à prostituição, que frequentemente funciona

como uma das principais fontes de renda nesse contexto. Na gravidez, enfrentam

risco ampliado de complicações obstétricas e desfechos desfavoráveis tanto para a

mãe quanto para o bebê, como parto prematuro; baixo peso ao nascer; risco

aumentado de complicações relacionadas com o uso de substâncias, incluindo

síndrome alcoólica neonatal (Barros et al. 2020; Giongo, 2025).

Os autores pontuam que elas têm acesso reduzido aos cuidados de saúde, em

comparação com mulheres que têm moradia apropriada, o que agrava os fatores de

vulnerabilidade já presentes. Assim, a gestação nas ruas não representa apenas um

risco médico, mas sim um profundo estado de vulnerabilidade social, marcado pela

precariedade de vida, ruptura de vínculos familiares e ausência de proteção

institucional (Barros et al. 2020; Giongo, 2025).

Desse modo, o olhar mais sensível e humano das profissionais vem ao encontro de

todas as vulnerabilidades dessas mulheres, cujas consequências atingem também

os seus filhos. As dimensões individual e social da vulnerabilidade se encontram

interconectadas e operam de maneira sinérgica e dinâmica; por isso, não podem ser

consideradas de forma isolada para justificar as violações que essas mulheres

sofreram, mas devem ser compreendidas para que ações de prevenção e promoção

da saúde sejam planejadas de maneira mais realista, estruturada e com base em

princípios éticos.
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Quadro 3. Falas significativas – Percepções sobre o cuidado à pessoa que faz uso
de álcool e drogas: Subcategorias: Segurança no cuidado; insegurança no cuidado.
Vitória-ES, 2025

Fonte: Elaborado pela autora (2025)

A grande maioria dos participantes afirmou se sentir despreparado para prestar o

cuidado às pessoas usuárias de SPA. Os motivos alegados foram a falta de

capacitação técnica na temática, os comportamentos que esse paciente apresenta

(agressividade, surto psicótico, abandono do tratamento), que gera insegurança,

frustração e estresse para a equipe.

As narrativas dos profissionais vão ao encontro do que as pesquisas demonstram,

nas quais o enfrentamento ao uso abusivo de substâncias constitui um desafio

significativo para os sistemas de saúde e assistência social, sobretudo devido ao

desconhecimento das equipes, à ausência de continuidade nas estratégias, e à

dificuldade de articulação intersetorial entre diferentes dispositivos de atenção (Brito,

Antunes, 2024).

Categoria - Percepções sobre o cuidado à pessoa que faz uso de álcool e drogas
Subcategorias Falas significativas

Segurança no cuidado
“Me sinto preparada. É preciso ter um cuidado maior com esse
paciente, sensibilidade” (S5)
“É preciso dar atenção às outras questões que o paciente
traz... como questões familiares, depressão...” (S6)
“Eu sinto que eu tenho que atendê-lo com uma visão integral”
(S11)
“É um paciente doente... inclusive, tem algumas pessoas
privadas de liberdade que também fazem uso de drogas”
(S12)

Insegurança no
cuidado

È uma situação complexa, um grande desafio para a equipe”
(S1)
“Me sinto insegura, não me sinto preparada... o paciente pode
entrar em surto, ficar agressivo...” (S8)
“Falta formação para lidar melhor com esse tipo de paciente”
(S13, S14, S16)
“Situação difícil... muitas vezes, ele age com negação ao uso
de drogas” (S4)
“Me sinto frustrado. Muitas vezes, o paciente abandona o
tratamento” (S10)
“Paciente de difícil adesão ao tratamento” (S3)
“Situação muito estressante para a equipe, paciente apresenta
agressividade” (S17)
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Do mesmo modo, estudos revelam que os profissionais descrevem sentimentos de

desolação e impotência durante atividades de campo ao lidarem com o uso

persistente do crack e o sofrimento evidente das pessoas afetadas (Brito, Antunes,

2024).

As relações de cuidado ocorrem nas relações, muitas vezes frágeis e momentâneas

estabelecidas entre os profissionais e as pessoas atendidas. Esse processo também

é relevante no estudo da vulnerabilidade em saúde. Segundo Ayres (2014), o caráter

individual deve ser entendido como intersubjetividade, ou seja, como uma identidade

pessoal que está sempre sendo reconstruída através das interações entre o eu e o

outro, nas relações sociais que sustentam essas situações de vulnerabilidade,

negligência ou violação de direitos humanos. Isso inclui levar em conta o contexto

social, histórico e espacial em que as pessoas estão inseridas. Assim, compreender

a vulnerabilidade de forma mais ampla ajuda a criar intervenções mais justas e

eficazes.

Em relação à capacitação da equipe, a literatura aponta que a formação profissional

voltada ao enfrentamento do uso de álcool e outras drogas apresenta-se insuficiente:

a maioria dos profissionais afirma que nunca ou raramente participam de cursos de

formação continuada ou de aperfeiçoamento, enquanto uma boa parcela relata rara

participação em espaços de reflexão e debate sobre o tema (Lavezzo et al. 2023).

Essa carência de capacitação é reflexo de lacunas na educação profissional e na

continuidade das ações formativas. A formação formal frequentemente oferece

pouco conteúdo específico sobre álcool e drogas, e muitos profissionais relatam

receber apenas uma instrução básica, sem aprofundamento prático ou teórico

adequado.

Nesse sentido, a dimensão programática da vulnerabilidade propõe que é

necessário identificar, em cada momento, um conjunto específico de necessidades

para as diferentes pessoas, em seus contextos e relações. Ou seja, ao reconhecer

que essas necessidades e demandas são condicionadas pelas circunstâncias,

tornam-se evidentes os significados e as implicações que requerem uma escuta

cuidadosa e sensível por parte de ativistas e profissionais da saúde, tanto na

assistência quanto na gestão e na esfera governamental. Isso implica também na
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construção coletiva e diversificada de respostas, adequadas aos distintos espaços e

níveis de intervenção (Ayres, Paiva, Buchalla, 2012).

Quadro 4. Falas significativas – Percepções sobre o cuidado à pessoa que faz uso
de álcool e drogas: melhorias - Subcategorias: Equipe multidisciplinar; Rede de
serviços; família. Vitória-ES, 2025

Fonte: Elaborado pela autora (2025)

As narrativas de grande parte dos profissionais para a melhoria do cuidado à pessoa

com uso de drogas, apontou o trabalho em equipe multidisciplinar. E como parte

desse trabalho coletivo, citaram o acompanhamento com psicólogo, o atendimento

integral e a capacitação necessária para as especificidades desse cuidado,

ampliando o conhecimento da equipe. Esses aspectos se associam ao item anterior,

sobre a percepção do cuidado às pessoas com uso prejudicial às drogas, no sentido

em que apresentam maneiras de equacionar os sentimentos de insegurança e

despreparo da equipe.

Na literatura, os achados de uma investigação realizada por Farias et al. (2018)

indicaram que a visão dos profissionais da área da saúde acerca da

interdisciplinaridade foi favorável, embora tenha sido evidenciada a necessidade de

Categoria - Percepções para melhorias no cuidado a pessoa que faz uso de álcool e
drogas

Subcategorias Falas significativas

Equipe multidisciplinar
“o cuidado à pessoa que usa álcool e drogas tem que ter
equipe multidisciplinar”. (S1, S12)
“dar formação ao profissional de saúde (capacitação,
atualização sobre o assunto)” (S3, S13, S15)
“oferecer atendimento com o psicólogo, pois eles trazem
muitas questões que precisam ser trabalhadas, para além do
uso de drogas” (S5)
“Atendimento integral”. (S2, S6, S11)
“fornecer mais informações a mulher, desde o pré-natal até
após o parto. Muitas vezes, ela não vai poder amamentar e
elas não sabem disso.” (S14)
‘oferecer serviço de reabilitação” (S18)
“é preciso ter atenção ao preconceito” (S10)

Rede de Serviços

“melhorar o encaminhamento a rede de serviços” (S7)
“fazer a articulação com a rede.” (S9, S16)
“eu mesma, por vezes não sei para onde encaminhar o
paciente” (S15)

Família
“incluir a família do paciente nesse processo” (S8, S18)
“buscar o apoio da família. Muitas vezes, eles não sabem qual
é a situação do paciente e podem ajudar muito (S17)
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medidas voltadas à gestão que possam contribuir para o fortalecimento dessa

prática. Em relação à integração dos serviços, uma pesquisa conduzida por Siniak et

al. (2019) identificou um nível reduzido de interação e dificuldades para atuar de

maneira articulada na elaboração de ações conjuntas.

O enfoque da vulnerabilidade descreve que a abordagem multidisciplinar e

interprofissional oferece diversas possibilidades de atuação prática e constitui uma

das orientações para o cuidado e a organização do serviço de saúde, com o

objetivo de assegurar uma atuação colaborativa entre os profissionais, promovendo

a formação e o intercâmbio de conhecimentos, práticas e gestão do cuidado, de

modo a potencializar as habilidades de cuidado específicas de cada profissional e

garantir a continuidade do cuidado e a oferta de serviços à população ao longo do

tempo (Lavezzo et al, 2023).

Outros pontos citados foram uma melhor articulação com a rede de serviços e o

apoio familiar. Nesse sentido, estudos revelam que o acesso à informação confiável

e de qualidade, o diálogo com os serviços e a construção coletiva de estratégias de

cuidado, são demandas de cuidado com as famílias que sofrem com problemas

relacionados ao uso de drogas (Figueiró e Dimenstein, 2020).

A vulnerabilidade deve ser entendida como um campo relacional ou uma abertura às

múltiplas possibilidades, superando, assim, a ideia de fragilidade ou algo a ser

evitado. Essa abordagem nos estimula a reconhecer suas potencialidades. A

vulnerabilidade, sob esse olhar, possibilita a construção de encontros mais genuínos,

empáticos e éticos, no cuidado às pessoas com uso de SPA, nos quais ela se

transforma em uma oportunidade para o vínculo, o aprendizado e a transformação.

Dessa forma, ao reconhecer e valorizar a vulnerabilidade nesse contexto, podemos

fomentar relações mais humanas, sensíveis e abertas ao crescimento e à

solidariedade. (Wernet, Mello & Ayres, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatos dizem respeito à realidade do cuidado prestado a uma população

socialmente vulnerável, sob a ótica dos profissionais. As falas tratam das

percepções dos diferentes profissionais em relação às pessoas que fazem uso
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prejudicial de álcool e drogas, avaliação do cuidado prestado e percepções para a

melhoria nesse processo saúde-doença-cuidado. Os depoimentos refletem também

os sentimentos positivos e negativos associados às inter-relações estabelecidas,

abordam o acolhimento realizado, as particularidades de cada área e como as

desigualdades sociais existentes exercem sobre as atividades de saúde.

No contexto da vulnerabilidade, saúde e dignidade representam aspectos de uma

mesma realidade. Lutar por saúde significa, antes de tudo, combater desigualdades,

preconceitos e promover a dignidade humana de forma ampla, na sua expressão

mais completa e prática em nossas vidas.

Neste estudo, evidencia-se que a percepção dos profissionais entrevistados em

relação à pessoa que faz uso de álcool e drogas considera os aspectos individuais,

sociais e políticos que produzem as vulnerabilidades e impactam diretamente o

processo saúde-doença-cuidado desses sujeitos. Reconhecem as limitações do

trabalho realizado, descrevendo-o como um desafio para a equipe, que exige bem

mais do que medicação e exames, requer atenção integral, atuação multidisciplinar,

trabalho em rede, capacitação da equipe para a qualificação do trabalho e a

compreensão dos aspectos psicológicos e sociais envolvidos.

As narrativas dos participantes consideram o cuidado a essa população como parte

importante da política de saúde pública, que como tal, exige o compromisso político

dos governos para a qualificação dos serviços, ampliação da rede e investimentos

para a transformação e melhoria dessa realidade, ações que fortalecem os conceitos

da vulnerabilidade em saúde.

Dessa forma, essas falas se alinham a uma análise crítica das vulnerabilidades,

reconhecendo o contexto em que o grupo social está inserido, considerando

aspectos socioeconômicos, políticos, ambientais e culturais. Essa compreensão é

fundamental para que as ações de saúde sejam eficazes, éticas e políticas,

ajudando a enfrentar os processos complexos de vulnerabilização. Essa abordagem

serve como um conceito que orienta ações e estratégias para enfrentar condições

sociais adversas, guiando intervenções políticas considerando as diversas relações

presentes nos diferentes contextos sociais. Promove também, uma visão mais crítica
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e solidária, incentivando a transformação social e o fortalecimento de vínculos mais

justos e inclusivos.

No entanto, percebe-se um longo caminho ainda por trilhar para que haja um avanço

efetivo na promoção da saúde e do bem-estar das pessoas que fazem uso de SPA.

Os desafios se referem à lógica tradicional de gestão, à predominância da

abordagem biológica e à participação social. Esses fatores, muitas vezes, dificultam

a adoção de estratégias mais integradas e resolutivas. Superar tais barreiras é

decisivo para consolidar uma perspectiva mais abrangente, que valorize o

envolvimento social, leve em conta os determinantes sociais e ambientais e promova

uma gestão mais cooperativa e inovadora.

Nesse sentido, a formação dos profissionais de saúde precisa incluir investimentos

para proteção, capacitação e educação continuada dos trabalhadores da saúde,

com orientação sobre vulnerabilidade e agravos e possibilidades de cuidado.

Além disso, determinantes sociais e raciais devem ser considerados entre os

sujeitos que residem ou circulam pelas chamadas zonas de uso, indicando que as

intervenções terapêuticas devem ter como eixo central o sujeito em situação de

vulnerabilidade, promovendo condições que potencializem sua autonomia e ampliem

sua capacidade de viver com dignidade.

Esta pesquisa apresenta como limitação o fato de centrar sua análise

exclusivamente na perspectiva dos profissionais de saúde. Para ampliar a

compreensão sobre V&DH e aprofundar o alcance da investigação qualitativa, é

fundamental que a realidade seja revelada a partir de múltiplos pontos de vista sobre

os fenômenos estudados. Assim, recomenda-se que pesquisas futuras incluam a

escuta das pessoas que fazem uso de SPA, a fim de compreender como essas

pessoas percebem as vulnerabilidades e desigualdades que impactam suas

relações com diferentes sujeitos e em/sobre/com distintos espaços.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O cuidado em saúde para as pessoas privadas de liberdade é um direito

fundamental e essencial para a garantia da vida, dignidade, cumprimento das

determinações legais e para minimizar os efeitos deletérios do cárcere. Os

profissionais de saúde, como operadores dessa assistência, incorporam em suas

práticas dilemas éticos únicos, como o equilíbrio entre o dever de cuidado e as

questões presentes no imaginário social, atravessadas por estigmas, medo e

preconceito.

Os estudos demonstraram que para o cuidado em saúde das PPL e pessoas com

uso prejudicial de drogas é necessário levar em consideração o conjunto de fatores

que definem as condições de vida e as oportunidades desse sujeito ou grupo, bem

como a estrutura de serviços existentes, analisando em que medida essas pessoas

conseguem acessá-los. Significa analisar as inúmeras vulnerabilidades que afetam

as pessoas no processo de encarceramento e adoecimento, relacionadas às

questões de seletividade penal, raciais e de gênero, resultado de um conjunto de

características dos contextos político, econômico e socioculturais que ampliam ou

diluem o risco individual.

Esse movimento de análise das dimensões sociais (vulnerabilidade social), que o

enfoque da vulnerabilidade em saúde nos convida é um desafio contínuo e de longo

prazo, mas necessário para aprimorar os programas de prevenção e assistência,

promovendo o diálogo e a compreensão sobre os obstáculos mais fundamentais,

bem como sobre as diferentes experiências no processo saúde-doença-cuidado

(vulnerabilidade programática). Isso visa que, no âmbito das crenças, atitudes e

práticas pessoais (vulnerabilidade individual), todos, ou seja, cada sujeito de direitos,

possa realmente se apropriar dessas condições da intersubjetividade das relações

que impactam a assistência e o trabalho dos profissionais de saúde.

Nesse sentido, o conceito de vulnerabilidade se alinha às políticas e normativas

existentes para os cuidados em saúde de dois grupos marcados por estigmas e

vulnerabilidades, como a população privada de liberdade e os usuários de álcool e

drogas, no sentido em que busca compreender as bases sociais e as implicações

éticas e políticas por trás dos comportamentos e circunstâncias relacionados ao
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processo saúde-doença, como também transformar os processos e determinantes

sociais associados aos processos de saúde-doença. Os processos saúde-doença

devem ser considerados, nessa perspectiva, como processos saúde-doença-

cuidado.

Percebe-se que as várias faces do estigma associado às pessoas privadas de

liberdade e aos usuários de álcool e drogas ainda são uma barreira fundamental, um

desafio permanente aos programas de educação e saúde. Lidar com essa dimensão

deve ser parte integrante de qualquer programa. O treinamento de profissionais da

prevenção e da assistência numa abordagem referenciada nos direitos humanos,

individuais e sociais, parece promissor; para que consigam incorporá-la em sua vida

e práticas cotidianas, adaptando ao contexto sociocultural e à realidade viva de cada

um.

A exploração teórica e prática, guiada pelo contexto da Vulnerabilidade em Saúde e

Direitos Humanos proporcionou apreender do universo empírico aspectos essenciais

para entender as vulnerabilidades que comparecem nas percepções dos

profissionais de saúde pesquisados em relação às PPL e aos usuários de álcool e

drogas.

Identificou-se que a formação de profissionais de saúde para atender a população

carcerária e as pessoas com comorbidades decorrentes do uso prejudicial de álcool

e drogas é fundamental, sendo reconhecida como necessária pelos próprios

profissionais e precisa ser pensada de forma a superar todas as barreiras existentes.

Dessa forma, investir em formações que não transformem os modos de atuação e a

forma de enxergar os chamados grupos vulneráveis e marginalizados é incoerente e

não promove mudanças concretas nas realidades marcadas por desigualdades,

vulnerabilidades e racismo.

Além disso, é importante investir em mais estudos e discussões sobre o tema, para

garantir que o direito à saúde desses sujeitos seja respeitado e para melhorar as

políticas públicas voltadas a ela. Assim, podemos promover um atendimento mais

eficaz e humanizado nos ambientes de cuidado.
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Por fim, o fortalecimento de equipes multidisciplinares que planejam e desenvolvem

o cuidado a essas populações tão específicas e marginalizadas é fundamental para

que a abordagem multidisciplinar supere o atendimento centrado na racionalidade

clínica e a compartimentalização do atendimento, sendo um desafio para novos

estudos e experimentos nas frentes de enfrentamento às comorbidades

relacionadas ao álcool e drogas e para uma atenção mais integral e humana às PPL.
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APÊNDICES
APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO PARA CARACTERIZAÇÃO

PROFISSIONAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

1. Gênero

a. Masculino

b. Feminino

c. Outro

2. Idade: ____________________

3. Qual o seu vínculo no HUCAM?

a. Ufes

b. Ebserh

c. Outro. Qual? ___________________

4. Qual sua função profissional dentro do Hucam?

a. Atendente de clínica

b. Assistente social

c. Auxiliar de enfermagem

d. Enfermeiro

e. Farmacêutico

f. Fisioterapeuta

g. Médico

h. Nutricionista

i. Recepcionista

j. Técnico de enfermagem

k. Técnico de laboratório

l. Outro. Qual? _________________

5. Seu local de trabalho é:

a. Ambulatório de doenças infecto-contagiosas

b. Ambulatório de hepatite

c. Maternidade

d. Outro:

h
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6. Quanto tempo atua nesse serviço? _______________

7. Formou-se em instituição

a. Pública

b. Privada

c. Não possuo curso técnico ou nível superior

d. Outra. Qual? ___________________

8. Quantos anos de formado (a)? ____________

9. Possui algum curso de especialização ou residência?

a. Não

b. Sim

c. Em andamento

10.No campo da saúde mental, álcool e outras drogas, você possui:

a. Especialização

b. Residência (médica, uni ou multiprofissional)

c. Curso de extensão

d. Não possuo cursos na área

e. Curso/especialização/residência em andamento

f. Outro. Qual? ______________

11. Sua carga horária no Hucam é exclusiva para atividades no ambulatório/serviço em
que atua?

a. Não

b. Sim

12.Você possui outro emprego além do Hucam?

a. Não

b. Sim

13.Se sim para a anterior, com presença de profissionais de saúde de formação
profissional diferente da sua?

a. Não

b. Sim

14.Na graduação chegou a participar de grupos de pesquisa ou projeto de extensão com
acadêmicos de saúde de cursos diferentes do seu?

a. Não
b. Sim
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APÊNDICE B – QUESTÕES NORTEADORAS PARA
ENTREVISTA SEMIDIRIGIDA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

1 - Como é o atendimento no seu setor à pessoa privada de liberdade? É por
agendamento? Como funciona?

2 – Como você avalia o atendimento à pessoa privada de liberdade e o atendimento
de quem não está privado de liberdade?

3 - Como você se sente para atender a pessoa privada de liberdade? Por quê?

4 - Como você acha que deve ser a assistência em saúde à pessoa privada de
liberdade?

5 – Fale sobre como é a sua percepção a respeito da pessoa privada de liberdade.

6 - Comente sobre os pontos fortes do trabalho realizado no seu setor com a pessoa
privada de liberdade.

7 - Comente sobre as fragilidades do trabalho realizado no seu setor com a pessoa
privada de liberdade.

8 - Como você se sente para atender a pessoa que faz uso de drogas? Por quê?

9 - Como você acha que deve ser a assistência em saúde à pessoa que faz uso de
drogas?

10 - Fale sobre como é a sua percepção a respeito da pessoa que faz uso de drogas.

11 - Você gostaria de acrescentar algo que não foi perguntado?
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa “Percepção dos
Profissionais de Saúde do Hucam em Relação às Pessoas Privadas de Liberdade e usuários
de Drogas” pelo motivo de desenvolver o cuidado de referência às pessoas privadas de
liberdade, no atendimento ambulatorial de doenças infectocontagiosas, dentre elas,
tuberculose, IST-HIV, hepatite, além de acompanhamento pós-cirúrgico e casos de alta
complexidade médica, dentre elas, gravidez de alto risco do Hospital Universitário Cassiano
Antônio Moraes (Hucam) da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Sua participação
poderá ajudar a compreender como é produzido o cuidado para a prevenção e tratamento
da dependência de álcool, tabaco e outras drogas no Hucam.
JUSTIFICATIVA: Conhecer como é produzido o cuidado às pessoas privadas de liberdade e às
pessoas no contexto da prevenção e tratamento da dependência de álcool, tabaco e outras
drogas no Hospital Universitário dando subsídios para fortalecer programas existentes e
criar novos dispositivos de cuidado nesse campo da saúde. Além de caracterizar os
transtornos mentais e as comorbidades, relacionados ou não ao álcool, tabaco e outras
drogas.
OBJETIVO: Compreender as percepções dos profissionais de saúde que atuam no Hospital
Universitário Cassiano Antônio de Moraes (HUCAM) sobre a atenção às pessoas privadas de
liberdade e o usuário de álcool e outras drogas.
DESENHO DO ESTUDO: Trata-se de um estudo exploratório-descritivo, transversal,
quantitativo e qualitativo.
Para os profissionais de saúde que aceitarem participar desse estudo serão aplicados: uma
entrevista semi-dirigida e um questionário de caracterização profissional.
As informações preenchidas nos formulários e as gravações das entrevistas serão
informações anônimas e confidenciais, isto é, em nenhum momento será divulgado o seu
nome em qualquer fase do estudo. Quando for necessário, será utilizado codinome em
substituição ao seu nome. Os dados coletados serão utilizados apenas NESTA pesquisa e os
resultados divulgados em eventos ou revistas cientificas apenas para fins de estudo e
melhoria do serviço.
LOCAL DO ESTUDO: O estudo será desenvolvido nos ambulatórios que realizam
atendimento para doenças infectocontagiosas, tuberculose, hepatite, IST-HIV, clínica
médica e maternidade, que compõem a rede de serviços de referência estadual para as
pessoas privadas de liberdade e usuários de álcool e outras drogas no Hospital Universitário
Cassiano Antônio Moraes (Hucam) da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes).
Ambientes de atendimento e formação multiprofissional há mais de 30 anos, sendo
referência para todo o estado do Espírito Santo.
POPULAÇÃO: A população estudada será composta por profissionais de saúde, de ambos os
sexos, sem limite de idade, atuantes no HUCAM há mais de seis meses, nos serviços de
referência para atendimento às pessoas privadas de liberdade e às pessoas que realizam
acompanhamento por uso de álcool, tabaco e outras drogas, com vínculo empregatício
variado.
RISCOS E BENEFÍCIOS: A pesquisa poderá gerar desconforto decorrentes do ato de
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responder a um questionário contendo informações pessoais e trazer à memória
experiências que possam causar constrangimento. A minimização dos riscos será obtida pela
orientação minuciosa sobre a pesquisa antes da realização da entrevista ou da entrega do
questionário, além da garantia da privacidade, já que o próprio participante responderá os
questionários, em sigilo, e as entrevistas serão realizadas em locais reservados, bem como a
garantia de que seus dados não serão identificados para fins de publicação. Em momento
algum o direito de preservação da identidade dos participantes será infringido. Desta forma,
o participante não será julgado por suas respostas, nem terá prejuízo em sua relação com o
pesquisador ou com a instituição. O benefício relacionado à sua participação será de
aumentar o conhecimento científico para a área de Saúde Coletiva, a fim de contribuir para
o fortalecimento de programas existentes e criar novos dispositivos de cuidado nesse
campo da saúde. O Sr. (a) receberá uma cópia deste termo onde constam os contatos do
Centro de Estudos e Pesquisas sobre Álcool e outras Drogas, o CEPAD, podendo tirar as suas
dúvidas sobre o presente documento, o projeto e sua participação, agora ou a qualquer
momento.
GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE SIGILO: Você é
livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a
qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não irá
acarretar qualquer penalidade ou perda de benefícios. O pesquisador irá tratar a sua
identidade com padrões profissionais de sigilo. Você não será identificado (a) em nenhuma
publicação que possa resultar deste estudo. Uma cópia deste consentimento informado
será fornecida a você.
CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR EVENTUAIS DANOS: A
participação no estudo não acarretará custos para você e não será disponível nenhuma
compensação financeira adicional. Os participantes da pesquisa que vierem a sofrer
qualquer tipo de dano resultante de sua participação na pesquisa, previsto ou não neste
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, têm direito à indenização, por parte do
pesquisador e das instituições envolvidas nas diferentes fases da pesquisa.
CONTATO: Em caso de dúvidas referentes à pesquisa, o Sr. (a) poderá realizar contato com
os responsáveis pela pesquisa: Marluce Miguel de Siqueira, Carla Neves Marson ou Lucas
Queiroz Subrinho – (27) 3335-7092 – cepad.ccs.ufes@gmail.com. Endereço: Av. Marechal
Campos, 1468 – Campus Universitário de Maruípe, Vitória-ES, Brasil. CEP: 29040- 090.

O(A) Sr.(a) também pode contatar o Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário
Cassiano Antônio Moraes da Universidade Federal do Espírito Santo (CEP/HUCAM/UFES)
mediante o telefone (27) 3335-7326, e-mail cep@hucam.edu.br ou correio: Comitê de Ética
em Pesquisa com Seres Humanos, Av. Marechal Campos, 1355, Santos Dumont, CEP 29.043-
900, Vitória - ES, Brasil. O CEP/HUCAM/UFES tem a função de analisar projetos de pesquisa
visando à proteção dos participantes dentro de padrões éticos nacionais e internacionais.
Seu horário de funcionamento é de segunda a sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e 13:00h às
17:00h. Declaro que fui verbalmente informado e esclarecido sobre o presente documento,
entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente aceito participar deste
estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido, de igual teor, assinada pelo(a) pesquisador(a) principal ou seu representante,
rubricada em todas as páginas.

mailto:cepad.ccs.ufes@gmail.com
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LOCAL, DATA

___________________________________

Participante da pesquisa/Responsável legal

Na qualidade de pesquisador responsável pela pesquisa “Percepção dos Profissionais de
Saúde do Hucam em relação às pessoas privadas de liberdade e usuários de drogas”, eu,
Carla Neves Marson, declaro ter cumprido as exigências do(s) item(s) IV.3 e IV.4 (se
pertinente), da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes e normas
regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos.

___________________________________

Pesquisadora
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DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE:

Eu, _______________________________________ fui informada (o) dos objetivos da
pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em
qualquer momento poderei solicitar novas informações e motivar minha decisão se assim o
desejar. Os pesquisadores certificaram-me de que todos os dados desta pesquisa serão
confidenciais.

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de
consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as
minhas dúvidas.

Nome Assinatura do Participante Data

___________________________________________________
Pesquisadora
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM
PESQUISA
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ANEXO B – DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DA EBSERH
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